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Liberdade sindical 
Um direito humano a promover* 

«Liberdade sindical na prática: lições a 
retirar» é o título do último Relatório 
Global (RG) de Acompanhamento da 
Declaração da OIT relativa aos Princípios e 
Direitos Fundamentais no Trabalho. No ano 
em que se celebra o 10.º aniversário da 
adopção da Declaração e os 60 anos da 
Convenção (n.º87) sobre liberdade sindical, a 
OIT apresentou aquele que é, já, o terceiro 
Relatório Global  sobre «a aplicação e 
realização dos princípios e direitos universais 
relativos à liberdade sindical e negociação 
colectiva». 
 
Um primeiro comentário ao papel destes 
Relatórios Globais na vida da OIT e na sua 
Agenda de Trabalho Digno. 
Tal como o subtítulo do Relatório indica: 
este é um Relatório Global que faz parte 
integrante do mecanismo de seguimento da 
Declaração de 1998 sobre os Direitos e 
Princípios Fundamentais no Trabalho.  
 
E vale a pena recuar um pouco na história 
para se entender melhor o alcance desta 
Declaração. 
No início dos anos 90 ─ no âmbito da 
negociação do Uruguay Round (que levou à 
criação da OMC em 1995) ─ foi amplamente 
discutida a questão da “cláusula social”; a 
ideia era que, para aceder às vantagens da  
liberalização do comércio internacional (e, 
portanto, à futura OMC), os Estados 
deveriam observar um conjunto mínimo de 
direitos sociais como forma de evitar o 
“dumping social”. 
Essa ideia ─ fortemente defendida pelo 
movimento sindical internacional ─ não 
vingou, na base de dois argumentos 
principais:  

• primeiro porque ela seria uma forma 
encapotada de proteccionismo; 

• segundo porque a OMC tratava das 
questões de comércio e que já havia um 
Fórum próprio para tratar das questões do 
trabalho que era  a OIT. 
 
É nesse contexto que um processo de 
extensa negociação na OIT culminou na 

Conferência de 1998 com a Declaração sobre 
os “Direitos e Princípios Fundamentais no 
Trabalho”. 
 
Essa Declaração consagrou quatro Direitos 
Fundamentais: liberdade de associação e 
negociação colectiva, abolição do trabalho 
forçado, eliminação do trabalho infantil e 
igualdade e não discriminação. 
 
A Declaração teve uma implicação política 
imediata que foi a consagração da obrigação 
universal de todos os Estados Membros da 
Organização de respeitarem, mesmo na 
ausência de uma ratificação formal, os 
princípios contidos nas 8 Convenções 
relativas àqueles quatro princípios. O que a 
OIT veio dizer foi que o mundo globalizado 
precisa de regras do jogo mínimas iguais para 
todos.  
 
Mas a Declaração teve também uma 
implicação operacional imediata: foi a criação 
de um mecanismo de acompanhamento que 
tem como resultado mais visível a produção 
deste Relatório Global: uma espécie de 
estado da arte mundial sobre cada um dos 
direitos fundamentais num ciclo de 4 anos. 
Este é assim o terceiro Relatório Global 
dedicado à liberdade sindical e de negociação 
colectiva.  
 
Do título do Relatório “Liberdade Sindical na 
prática: lições a retirar”. Que lições é que se 
podem tirar? Várias podem ser as lições, mas 
vamos referir aqui quatro: 
 
A primeira é relativa ao nível de ratificação e 
aplicação das Convenções (Nº 87) sobre o 
direito, quer de trabalhadores quer de 
empregadores, a constituírem organizações 
da sua escolha sem quaisquer intromissões 
do governo; e (Nº 98) da OIT sobre 
protecção contra qualquer forma de 
discriminação anti-sindical. 
 
O que o Relatório nos diz é que, a esse 
propósito, há boas e más noticias. Do lado 
das boas notícias: o nível global de ratificação 
é bom e vem crescendo e assistimos ao fim 
progressivo dos monopólios sindicais 
controlados pelo Estado. Do lado das más 
notícias: quatro das maiores demografias do 
mundo (China, Índia, Brasil e EUA) ainda não 
as ratificaram e, em matéria de aplicação, 
parecem aumentar as queixas sobretudo 
ligadas à discriminação anti-sindical; o 
movimento sindical está sob enorme pressão 
resultante da globalização: 

• pressão “ideológica” por parte daqueles 
que defendem que a negociação colectiva 
tem efeitos negativos sobre os custos do 
trabalho e sobre a competitividade num 
quadro global; 

• pressão nas empresas com uma espécie 
de cutelo permanente das deslocalizações e 
das restruturações; 

• pressão, enfim, de práticas claramente 
anti-discriminatórias e violadoras da 
Convenção (Nº98) (veja-se o caso da Suíça) . 
 
A segunda lição é que a agenda da 
negociação colectiva parece estar a alargar-
se: 

• salários, remunerações e duração do 
trabalho continuam dominantes; 

• mas, globalmente falando, a agenda tem 
vindo a alargar-se a novos problemas do 
mundo do trabalho; 

• igualdade; 

• equilíbrio entre vida familiar e vida 
profissional; 

• formação ao longo da vida; 

• r e s t r u t u r a ç õ e s  s o c i a l m e n t e 
responsáveis e 

• assédio fazem hoje parte de muitas das 
agendas da negociação colectiva. 
 
A terceira tendência diz respeitos aos níveis 
da negociação. O Relatório constata que há 
uma espécie de esticar desses níveis (para 
baixo e para cima): 

• ou seja, uma forte tendência de 
negociação ao nível da empresa (em muitos 
países essa dinâmica suplanta as negociações 
sectoriais e nacionais) 

• ao mesmo tempo se dá uma 
internacionalização da negociação com 
Acordos Quadro assinados entre 
multinacionais e Federações Sindicais 
Mundiais do sector (e descreve a natureza 
desses acordos). 
 
Mas aconselha a uma coordenação eficaz 
entre os vários níveis da negociação. 
 
 O último elemento que ressaltamos é uma 
espécie de desafio ao movimento sindical e é 
o “seguinte”: como organizar os 
“trabalhadores sem voz”?  
 
Como melhorar os níveis de participação 
colectiva daqueles grupos que, dadas as suas 
características, raramente dispõem de 
representação? Desde logo aqueles que 
estão na economia informal, no trabalho 
atípico e os trabalhadores migrantes. 
 
Como tentámos demonstrar, este Relatório 
introduz múltiplos temas para reflexão. 
Convidamo-lo (a )  a  consultá - lo 
integralmente através do sítio do Escritório 
da OIT em Lisboa 
 
www.ilo.org/lisbon 
 
 
 
 
* Colaboração do Escritório da OIT em 
Lisboa 
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Globalização permitiu uma maior 
prosperidade, segundo OMC  

O comércio e a globalização 
g a r a n t i r a m  u m a  m a i o r 
prosperidade a centenas de 
milhões de pessoas e uma maior 
estabilidade entre os países, 
conclui um relatório publicado 
pela Organização Mundial do 
Comércio (OMC). 
 
Intitulado Trade in a Globalizing 
World, o relatório considera que o 
comércio permitiu que os países 
tirassem partido da especialização 
e das economias de escala para 
produzir de uma maneira mais 
eficiente. Trouxe ganhos em 
matér ia  de produt iv idade , 
f a voreceu  a  d i f u são  dos 
conhecimentos e das novas 
tecnologias e alargou a escolha dos 
consumidores. 
 
A OMC salienta, porém, que a 
maior integração da economia 
mundial nem sempre foi bem 
acolhida e as vantagens do 

comércio e da globalização 
nem sempre beneficiaram 
todos os sectores da 
sociedade. Assim, observa-
se em certos meios um 
cepticismo crescente em 
relação ao comércio 
mundial. 
 
“São raros aqueles que 
contestariam as vantagens 

proporcionadas pela globalização e 
pelo comércio, que asseguram uma 
maior prosperidade a centenas de 
milhões de pessoas e uma maior 
estabilidade entre os países. No 
entanto, numerosas pessoas em 
todo o mundo não chegaram a 
bene f i c i a r  ou  quase  não 
beneficiaram dessas vantagens. A 
gestão da globalização impõe aos 
governos enormes desafios e, para 
c o n s e g u i r  d i f u n d i r  m a i s 
amplamente a prosperidade, será 
necessária uma forte determinação 
comum”, sublinha o Director-
Geral da OMC, Pascal Lamy, na 
introdução do relatório. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para mais informações  

O Secretário-Geral Ban Ki-
moon saudou a declaração do 
Grupo dos Oito (G-8) sobre 
as alterações climáticas, a 
segurança alimentar e o 
d e s e n v o l v i m e n t o , 
considerando-a um primeiro 
passo positivo para tentar 
resolver as três crises 
mundiais, que estão ligadas 
entre si, e realçou a 
necessidade de avançar mais 
rapidamente nos próximos 
dias. 
 
Ban Ki-moon saudou a 
declaração dos líderes do G-8 
sobre as alterações climáticas 
e o ambiente, que inclui o 
objectivo a longo prazo de 
reduzir as emissões em pelo 
menos 50% até 2050, 
considerando-a "um avanço 
manifesto". 
 
Ao mesmo tempo, frisou a 
necessidade de ir mais longe. 
"No próximo ano, em 

Copenhaga, teremos de 
acordar colectivamente em 
metas intercalares ambiciosas 
para a redução das emissões 
dos países desenvolvidos, o 
que terá de ser conjugado com 
esforços significativos por 
par te  dos  pa í se s  em 
desenvolvimento para reduzir 
o aumento das suas emissões, 
em conformidade com o 
princípio de responsabilidades 
comuns mas diferenciadas", 
afirmou o Secretário-Geral. 
 
Ban Ki-moon mostrou-se 
igualmente satisfeito com o 
"forte empenhamento" do G-8 
em combater a crise alimentar 
mundial no quadro de uma 
Parceria Mundial para a 
Alimentação, impulsionada e 
coordenada pela ONU. 
 
 
 
 
Para mais informações 

Cimeira do G-8: um primeiro passo positivo 
mas é necessário agir 

para superar crises  
A subida em flecha dos preços 
dos géneros alimentícios levou 
a que o número de pessoas 
que sofrem de fome tivesse um 
aumento de 50 milhões em 
2007, declarou, Jacques Diouf, 
Director-Geral da FAO, numa 
conferência que teve lugar na 
sede do Parlamento Europeu, 
em Bruxelas, a 3 de Julho. 
 
“Urge criar parcerias novas e mais 
sólidas para enfrentar os problemas 
de segurança alimentar que se 
agravam nos países pobres. 
Nenhum país ou instituição pode, 
isoladamente, resolver esta crise. 
Os países doadores, as instituições 
internacionais, os governos dos 
países em desenvolvimento, a 
sociedade civil e o sector privado 
têm um papel importante a 
desempenhar na luta contra a fome 
travada a nível mundial”, disse. 
 
Segundo Jacques Diouf, a crise 
actual é uma consequência da 
conjugação de vários factores: o 
aumento da procura dos produtos 
agrícolas, devido ao crescimento 
demográfico e ao desenvolvimento 
económico dos países emergentes; 
a  r á p i d a  e x p a n s ã o  d o s 
biocombustíveis e a insuficiência da 
oferta, em virtude de a produção 

ter sido afectada pelas alterações 
climáticas, em particular a seca e as 
inundações, num momento em que 
as reservas de cereais estão a 
atingir o nível mais baixo dos 
últimos 30 anos. 
 
Estas tendências são exacerbadas 
pelas medidas restritivas tomadas 
por alguns países exportadores para 
protegerem os seus consumidores 
b e m  c o m o  p e l o s  f u n d o s 
especulativos nos mercados, diz um 
comunicado publicado hoje pela 
FAO. 
 
A fim de reduzir o número de 
subalimentados no mundo e de, ao 
mesmo tempo, responder à 
procura crescente, a produção 
alimentar mundial deverá duplicar 
até 2050. 
 
Para mais informações  

FAO: número de pessoas que sofrem de fome 
aumentou 50 milhões em 2007  

O Director-Geral da Organização 
Mundial do Comércio (OMC), Pascal 
Lamy, anunciou, a 28 de Julho, que, 
após nove dias de negociações em 
Genebra sobre a liberalização das 
trocas comerciais a nível mundial, os 
países participantes não haviam 
chegado a acordo sobre a redução 
dos subsídios agrícolas e dos direitos 
alfandegários sobre os produtos 
agrícolas e industriais. 
 
“Esta reunião foi um fracasso. Os 
países membros não conseguiram 
superar as suas divergências”, disse, 
n um  comun i c ado  d a  OMC. 
Acrescentou que, de uma lista de 20 
ques tões ,  houve  pontos  de 
convergência em relação a 18, mas 
não foi possível um acordo sobre o 
19º, o mecanismo de garantia para os 

países em desenvolvimento. 
 
 “O Secretário-Geral Ban Ki-
moon ficou decepcionado, ao ser 
informado de que os enormes 
esforços feitos para concluir em 
2008 os sete anos do Ciclo de 
Doha não tinham obtido o 
resultado desejado. O êxito era 
particularmente importante no 
momento em que mundo 
enfrenta grandes desafios no 

domínio do desenvolvimento”, disse a 
sua Porta-voz, num comunicado. 
 
Ban Ki-moon conversou com Pascal 
Lamy e os dois dirigentes sublinharam 
a necessidade de evitar que a 
interrupção das negociações seja 
demasiado longa, esperando que as 
negociações possam ser revitalizadas 
antes do final do ano. 
 
O Secretário-Geral está “convencido 
de que o êxito das negociações é 
necessár io para d inamizar  a 
cooperação internacional e melhorar 
as condições para que os países em 
desenvolvimento possam retirar 
benefícios da globalização”. 
 
 
Para mais informações  

Fracasso das negociações da OMC sobre 
liberalização das trocas comerciais  

 

 

 

http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18319&Itemid=54
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18490&Itemid=54
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18649&Itemid=54
http://www.wto.org/english/res_e/reser_e/wtr08_e.htm
http://www.wto.org/english/res_e/reser_e/wtr08_e.htm
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18637&Itemid=54
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l  FAO: Iniciativa contra subida em flecha dos preços 

alimentares abrange agora 54 países  
Novo relatório da CNUCED destaca 

progressos económicos nos  
países mais vulneráveis do mundo 

A Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO) 
aprovou, hoje, projectos no valor total 
de 21 milhões de dólares, em 48 países, 
para ajudar os pequenos agricultores e 
as famílias vulneráveis a atenuarem os 
efeitos negativos da subida dos preços 
dos produtos alimentares e das 
sementes, fertilizantes e alfaias agrícolas. 
 
Estes projectos permitirão fornecer 
sementes, fertilizantes e alfaias aos 
agricultores, a partir do mês de Julho e 
durante um ano. Financiados pelo 
Programa de Cooperação Técnica da 
FAO, estes projectos inserem-se no 
quadro da Iniciativa contra a Subida dos 
Preços dos Produtos Alimentares, diz 
um comunicado. 
 
Eleva-se, assim, a 54 o número de países 
abrangidos actualmente pela Iniciativa da 
FAO. Entre eles, 6 beneficiam já deste 
programa (Burquina Faso, Costa do 
Marfim, Haiti, Mauritânia, Moçambique e 
Senegal). 

O objectivo consiste em assegurar o 
êxito das próximas campanhas agrícolas 
e, a longo prazo, demonstrar que, se se 
aumentar o fornecimento de sementes e 
fertilizantes, os pequenos agricultores 
poderão aumentar rapidamente a sua 
produção. 
 
Segundo a FAO, os países mais atingidos 
pela rápida subida dos produtos 
alimentares (52% entre 2007 e 2008), 
em especial em África, necessitarão no 
total de pelo menos 1,7 mil milhões de 
dólares para relançar os seus sistemas 
agrícolas, descurados durante várias 
décadas. 
 
Os 48 novos países beneficiários da 
Iniciativa da FAO são os seguintes: 
A fegan i s t ão ,  Ango l a ,  Armén i a , 
Bangladeche, Barbados, Belize, Benim, 
Butão, Burundi, Camboja, Comoros, 
Djibuti, Dominica, Eritreia, Grenada, 
Guiné, Guiné-Bissau, Guiana, Honduras, 
Jamaica, Quénia, Quirguistão, Lesoto, 
Madagáscar, Mali, Mongólia, Nigéria, 
Nepal, Nicarágua, Paquistão, Filipinas, 
República Centro-Africana, República 
Democrática do Congo, República 
Democrática da Coreia, Ruanda, Saint-
Kitt e Nevis, S. Vicente e Grenadinas, 
Serra Leoa, Sri Lanca, Sudão, Suriname, 
Suazilândia, Chade, Timor-Leste, Togo, 
Iémen e Zâmbia.  

Embora os países menos 
avançados (PMA) tenham 
conhecido um crescimento 
económico notável nos 
últimos trinta anos, o 
n ú m e r o  d e  p o b r e s 
continuou a aumentar, 
segundo um relatório 
publicado hoje. 
 
O Least Developed Countries 
Report 2008, publicado pela 
Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e 
D e s e n v o l v i m e n t o 
(CNUCED) descreve a 
situação económica das 50 
nações mais vulneráveis do 
mundo. 
 
Salientando algumas das 
conclusões do relatório, 
Cather ine  S ibu t ,  da 
CNUCED, disse, numa 
conferência de imprensa em 
Genebra, que cerca de 277 
milhões de pessoas vivem 
com menos de 1 dólar por 
dia nos PMA. 
 
Embora o crescimento 
e c o n ó m i c o  t e n h a 
melhorado, a população 
cresceu a um ritmo mais 
rápido, disse, acrescentando 

que a crise alimentar 
agravara a situação, dado 
que pelo menos um em cada 
três PMA depende de 
importações de alimentos. 
O relatório fornece também 
informações sobre o avanço 
dos PMA em direcção à 
realização dos Objectivos de 
Desenvo l v imen to  do 
Milénio (ODM), 
 
Tomando em consideração 
as tendências em matéria de 
desenvolvimento e as 
políticas adoptadas nos 
PMA, estes países não estão 
no bom caminho para 
alcançar o ODM 1 – reduzir 
a incidência da pobreza para 
metade, até 2015.  

Um novo relatório das Nações Unidas 
defende que é necessária uma mudança de 
políticas para garantir uma maior estabilidade 
e segurança económicas, atendendo às 
maiores ameaças e vulnerabilidades que o 
mundo enfrenta hoje e que vão desde o 
aumento dos preços alimentares e dos 
combustíveis até à crise hipotecária e à 
corrida aos bancos. 
 
"A insegurança económica tem vido a 
alastrar progressivamente nas últimas 
décadas, culminando em circunstâncias que, 
para algumas pessoas, poderão constituir 
uma espécie de «tempestade perfeita» no 
caso da crise alimentar", disse Jomo Kwame  
Sundaram, Subsecretário-Geral das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Económico. 
 
"Mas a insegurança económica tem, 
evidentemente, outras dimensões", disse 
Sundaram, falando aos jornalistas em Nova 
Iorque, durante o lançamento do World 
Economic and Social Survey 2008. 
 
O relatório anual, cujo tema este ano é 
"Overcoming Economic Insecurity", examina 
várias questões que estão a afectar a 
segurança económica, nomeadamente os 

choques macroeconómicos e financeiros, as 
catástrofes naturais, os conflitos e a pobreza. 
 
O relatório, publicado pelo Departamento 
de Assuntos Económicos e Sociais das 
Nações Unidas (DESA), diz que a actual 
insegurança económica mundial prevalece, 
apesar do crescimento relativamente forte 
dos últimos anos e da menor volatilidade 
económica. 
 
A crescente preocupação com a situação 
económica em várias partes do mundo é 
atribuída, em grande medida, à 
desregulamentação do comércio e dos 
mercados financeiros, que gera muitas 
actividades económicas, mas também 
acarreta muitos riscos e pressões para os 
indivíduos e as famílias. 
 
"Uma das mensagens fundamentais é que são 
necessárias mais respostas políticas 
concretas, para ajudar as comunidades e os 
países a gerirem melhor as manifestações de 
insegurança económica", disse Rob Vos, 
Director da Divisão de Análise de Políticas 
de Desenvolvimento do DESA e principal 
autor do relatório. 
 

O relatório pede que sejam definidas 
prioridades alternativas para a economia – 
prioridades susceptíveis de contribuir para 
uma maior integração das políticas 
económicas e sociais e que ajudem as 
pessoas e os países a superar melhor os 
riscos. 

 

Recomenda ainda uma série de medidas, aos 
níveis nacional e internacional, para reduzir 
as causas de volatilidade e insegurança 
económica, nomeadamente o reforço da 
vigilância multilateral e mecanismos de 
coordenação política, reformas do sistema 
monetário internacional, que incluam uma 
melhor utilização das reservas internacionais, 
e uma melhor regulamentação dos mercados 
financeiros.  

Relatório da ONU preconiza mudança de políticas para resolver 
insegurança económica mundial  

 

 

 

http://www.unctad.org/Templates/webflyer.asp?docid=10141&intItemID=1397&lang=1&mode=highlights
http://www.unctad.org/Templates/webflyer.asp?docid=10141&intItemID=1397&lang=1&mode=highlights
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l  UNESCO lança kit educativo sobre SIDA  Mais progressos nos últimos dois anos de luta 

contra o VIH  
do que nos 20 anos anteriores  A Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) 
lançou um novo kit de 
informação sobre as políticas 
de educação em matéria de 
SIDA. 
 
Este kit contém orientações 
técnicas sobre as políticas a 
desenvolver, sobre os recursos 
necessários e acerca da 
aplicação de programas sobre 
educação e SIDA, no quadro da 
Iniciativa Mundial do ONUSIDA 
sobre Educação e VIH/SIDA 
(EDUSIDA). 
  
A UNESCO, que lidera a 
EDUSIDA, produziu este 
m a t e r i a l  e m  e s t r e i t a 
colaboração com ministérios da 
educação, organismos do 
sistema das Nações Unidas e 
organizações internacionais. A 
EDUSIDA tem dois objectivos 

principais: travar a propagação 
do VIH por meio da educação e 
proteger o sistema educativo 
dos piores efeitos da epidemia. 
 
A resposta global proposta no 
kit integra cinco componentes 
essenciais: a educação de 
qualidade; os conteúdos, 
programas curriculares e 
material didáctico; a formação 
dos educadores e o apoio a 
estes; as políticas, a gestão e os 
sistemas; as abordagens e os 
pontos de entrada. “Muitos 
países aplicam uma ou duas 
destas componentes, mas, para 
que o resultado seja óptimo, 
são necessários os cinco 
elementos”, declarou Chris 
Castle, chefe da secção de VIH/
SIDA da UNESCO. 
 
 
Para mais informações (em 
inglês)  

Embora se tenham registado 
progressos signif icativos na 
prevenção de novas infecções pelo 
VIH, em vários países gravemente 
afectados, e na redução de mortes 
associadas à SIDA, a epidemia ainda 
não se encontra debelada em parte 
alguma do mundo, diz o 2008 
Report on the global AIDS epidemic, 
p roduz ido  pe lo  P rograma 
Conjunto das Nações Unidas sobre 
o VIH/SIDA (ONUSIDA), que é a 
análise mais completa da epidemia 
efectuada até à data, contendo 
dados sobre o VIH fornecidos por 
147 países. 
 
"A conclusão geral do relatório é 
que fizemos enormes progressos e 
que estamos a obter resultados 
reais", disse o Director Executivo 
do ONUSIDA, Peter Piot, aos 
jornalistas, quando do lançamento 
do relatório em Nova Iorque. 
"Fizemos mais progressos na luta 
contra a SIDA nos últimos dois 
anos do que nos 20 anos 
anteriores". 

 
Por outro lado, Peter Piot 
sublinhou a necessidade de manter 
os progressos alcançados a longo 
prazo e de intensificar esforços nas 
áreas da prevenção e tratamento. 
O relatório refere que, embora o 
número de novas infecções pelo 
VIH tenha diminuído de 3 milhões, 
em 2001, para 2,7 milhões, em 
2007, as taxas de infecção estão a 
aumentar em muitos países, tais 
como a China, a Indonésia, o 
Quénia e a Rússia. 
 
Calcula-se que, actualmente, haja 
33 milhões de pessoas a viver com 
o VIH no mundo inteiro e que, no 
ano passado, tenham morrido 2 
milhões de pessoas devido à SIDA. 
Além disso, a SIDA continua a ser a 
principal causa de morte em África. 
 
O Dr. Piot afirmou que continuam 
a registar-se cinco novas infecções 
por cada duas pessoas que 
começam a receber tratamento. 
"Por conseguinte, a diferença entre 
aqueles que necessitam de 
tratamento e aqueles que têm 
acesso a ele está a aumentar. Em 
última análise, teremos de 
intensificar as nossas intervenções, 
os nossos esforços de prevenção, 
para erradicar a epidemia", 
acrescentou. 
 
Para mais informações  

Aclamada pelos peritos por manter 
as pessoas magras, saudáveis e 
longevas, a dieta mediterrânica tem 
adeptos no mundo inteiro – mas é 
cada vez mais ignorada na sua 
região, segundo um economista da 
FAO, Josef Schmidhuber, que diz 
que, nos últimos 45 anos, o famoso 
regime à base de fruta e legumes 
frescos "se encontra num estado 
moribundo", na sua região de 
origem.  

 
Devido a uma prosperidade 
crescente, os hábitos alimentares 
das populações do Sul da Europa, 
Norte de África e regiões do 
Próx imo Or iente ,  outrora 
apontados como modelo para o 
resto do mundo, registaram uma 
deterioração acentuada, afirma 
Schmidhuber.  
 
As pessoas que vivem nas regiões 
litorais do Mediterrâneo utilizaram 
os seus rendimentos mais elevados 
para acrescentar uma grande 
quantidade de calorias da carne e 
de gorduras a um regime alimentar 
que, tradicionalmente, tinha uma 
reduzida componente de proteínas 

animais. O que comem actualmente 
"tem demasiada gordura, demasiado 
sal e demasiado açúcar", diz Josef 
Schmidhuber.  
 
No período de 40 anos até 2002, o 
consumo diário de calorias em 15 
países europeus aumentou de 2 960 
kcal para 3 340 kcal – o que 
representa um aumento de cerca 
de 20%. Mas na Grécia, Itália, 
Espanha, Portugal, Chipre e Malta, 

de início mais pobres do que os 
países do Norte, esse aumento 
foi de 30%. 
 
D e  a c o r d o  c o m  a s 
recomendações da FAO e da 
Organização Mundial de Saúde 
(OMS), a gordura não deve 
representar mais do que 30% do 
fornecimento total diário de 
energia. No entanto, não há 

população alguma da UE que 
respeite estas orientações. 
 
Josef Schmidhuber atribui a 
mudança dos hábitos alimentares 
não só aos rendimentos mais 
elevados, mas também a outros 
factores. 
 
 Do lado posit ivo, porém, 
Schmidhuber observa que as 
popu l a çõe s  med i t e r r ân i c a s 
consomem actualmente mais fruta e 
legumes e mais azeite. Mas, de um 
modo geral, não seguem o regime 
alimentar dos seus antepassados. 
 
Para mais informações  

Dieta mediterrânica cada vez mais ignorada 
na sua região de origem  

Mais de 140 países do mundo 
celebraram, a 11 de Julho, o Dia 
M u n d i a l  d a  P o p u l a ç ã o 
sublinhando a importância do 
planeamento familiar para o bem-
es t a r  da s  f am í l i a s ,  d a s 
comunidades e das nações e 
insistindo na necessidade de 
integrar cada vez mais esses 
serviços nos planos nacionais de 
desenvolvimento. 
 
Em 2008, o tema do Dia Mundial 
da População – “O planeamento 
familiar é um direito: tornemo-lo 
uma real idade” – visava 
sensibilizar para as numerosas 
vantagens do planeamento 
familiar, nomeadamente o seu 
papel fundamental a favor da 
saúde materna, da igualdade de 
género e da redução da pobreza, 
sublinhou o Fundo das Nações 
Unidas para a População 
(UNFPA). 

A Directora Executiva do 
UNFPA, Thoraya Ahmed Obaid, 
declarou que o planeamento 
familiar era “essencial para 
assegurar o empoderamento das 
mulheres e a igualdade de 
género. Quando uma mulher 
pode planear a sua família, pode 
planear o resto da sua vida”. 
 
“O planeamento familiar é 
também uma arma eficaz na luta 
contra a pobreza”, afirmou 
Thoraya Obaid. “Os pais podem 
planear e consagrar uma parte 
mais importante dos seus 
recursos à educação e à saúde de 
cada filho”. 
 
 
 
 
 
Para mais informações  

Dia Mundial da População salienta importância 
do planeamento familiar  

 

 

http://portal.unesco.org/en/ev.php-URL_ID=43203&URL_DO=DO_TOPIC&URL_SECTION=201.html
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18628&Itemid=54
http://www.unaids.org/en/KnowledgeCentre/HIVData/GlobalReport/2008
http://www.unaids.org/en/KnowledgeCentre/HIVData/GlobalReport/2008
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18630&Itemid=54
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18613&Itemid=54
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Alterações climáticas terão grande 
impacto no sector da pesca 

Investimento em energias limpas atingiu valor recorde 
em 2007  

As alterações climáticas já 
estão a afectar os oceanos do 
mundo e terão consequências 
graves para milhões de 
pessoas que dependem da 
pesca para viver, afirma a 
FAO. 
 
As variações da temperatura 
do mar alteram a temperatura 
corporal  das espécies 
aquáticas utilizadas para 
consumo humano, afectando 
o seu metabolismo, ritmo de 
crescimento, reprodução e 
susceptibilidade a doenças e 
toxinas. 
 
O aumento da frequência e 
intensidade de eventos 
meteorológicos extremos, 
como o fenómeno do El Niño 
n o  P a c í f i c o  S u l ,  o 
aquecimento dos oceanos do 
mundo, especialmente do 
Atlântico, onde há indícios de 
um aquecimento das águas 
profundas, e a expansão de 
espécies de água quente em 
direcção aos pólos são alguns 
dos efeitos já observados que 
estão a afectar a pesca. 
 
 

Registou-se igualmente um 
aumento da salinidade nas 
águas superficiais das regiões 
mais quentes, verificando-se 
um fenómeno contrário nas 
zonas mais frias, devido à 
maior precipitação, à fusão 
dos gelos e a outros 
processos. Além disso, os 
oceanos estão a tornar-se 
m a i s  á c i d o s ,  o  q u e 
p r o v a v e l m e n t e  t e m 
consequências negativas para 
os recifes de coral e para os 
organismos com esqueleto ou 
conchas calcárias. 
 
As comunidades piscatórias 
situadas em latitudes elevadas, 
bem como as que dependem 
dos sistemas dos recifes de 
corais são as que mais 
sofrerão o impacto das 
alterações climáticas. 
 
As pescarias situadas em 
deltas, atóis e zonas litorais 
geladas sofrerão os efeitos de 
cheias e da erosão costeira, 
devido às subidas do nível do 
mar. 
 
Para mais informações  

As preocupações suscitadas pelas 
alterações climáticas, o maior apoio 
internacional, o aumento dos preços do 
petróleo e a ansiedade crescente em 
relação à segurança energética levaram a 
que o investimento em energias 
renováveis e no rendimento energético 
atingisse um valor recorde no ano 
passado, diz o relatório Global Trends in 
Sustainable Energy Investment 2008, 
publicado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Ambiente (PNUA).  
 
"Numa altura em que as temperaturas 
mundiais e os preços dos combustíveis 
f ó s s e i s  e s t ã o  a  a u m e n t a r 
progressivamente, é cada vez mais óbvio 
para o público e para os investidores que 
a transição para uma economia com 
baixas emissões de carbono é não só um 
imperativo mundial mas também 
inevitável", disse Achim Steiner. 
 
Segundo o relatório, apesar da crise do 
crédito hipotecário de alto risco que está 
a afectar os mercados mundiais, o novo 
investimento em energias limpas atingiu 
quase 150 mil milhões de dólares em 
2007, o que representa um aumento de 
60% em relação ao ano passado. 
 
 

A energia eólica absorve a maior parte 
dos novos financiamentos, mais 
concretamente, 50 mil milhões de 
dólares, enquanto a energia solar obtém 
quase 30 mil milhões de dólares. 
 
Para que as metas de redução das 
emissões de gases com efeito de estufa e 
de rendimento energético sejam 
atingidas, é necessário que se mantenha 
o forte crescimento do investimento em 
energias sustentáveis", adverte o estudo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Para mais informações 

Um quarto da população mundial ameaçado 
pela degradação dos solos  

Nova base de dados mundial sobre solos 

 
Uma nova base de dados sobre os 
solos do mundo contém informação 
que pode ajudar a combater as 
alterações climáticas e aumentar a 
produção alimentar, diz a FAO. 
 
"Quanto mais informação tivermos 
sobre as propriedades dos solos, 
mais fácil será avaliarmos a qualidade 
dos nossos recursos naturais no 
mundo inteiro e o seu potencial 
como meio de produzir alimentos, 
agora e em cenários futuros de 
alterações cl imáticas" ,  disse 
Alexander Muller, Director-Geral 
Adjunto para a Gestão dos Recursos 
Naturais e do Ambiente. 
 
Segundo a FAO, a informação da 
base de dados pode ajudar a 
aumentar os conhecimentos sobre a 
produtividade actual e futura dos 
solos, bem como a sua actual 

capacidade de armazenamento e 
sequestração do carbono. Pode 
igualmente ajudar a identificar as 
limitações dos solos e da água e 
a avaliar os riscos de degradação 
dos solos, especialmente os 
riscos de erosão. 
 
Com base em informação 
contida nesta base de dados, a 
FAO produziu um Mapa do 

Défice de Redução das Emissões 
que ajuda a identificar as zonas onde 
o armazenamento de carbono no 
solo é maior e o potencial físico de 
fixação de milhões de toneladas 
adicionais de carbono em solos 
degradados. 
 
A FAO observa que há um interesse 
crescente em encontrar formas de 
aumentar a sequestração de 
carbono nos solos, que são grandes 
reservatórios desta substância. As 
propriedades químicas e físicas dos 
solos também ajudam a determinar 
o seu desempenho como filtros de 
resíduos, habitat de organismos, 
local de implantação de edifícios e 
local de concentração de carbono. 
 
 
 
Para mais informações  

A FAO chamou a atenção para 
o facto de cerca de 1,5 mil 
milhões de pessoas, ou seja, um 
quarto da população mundial, se 
encontrarem ameaçadas pela 
degradação crescente das terras 
d a s  q u a i s  d e p e n d e m 
directamente. 
 
 A degradação dos solos tem 
igualmente consequências 
importantes para a atenuação e 
a adaptação às alterações 
climáticas. Entre outros efeitos 
figuram uma diminuição da 
produtividade agrícola, prejuízos 
em termos de recursos e de 
ecossistemas de base e uma 
perda na biodiversidade em 
consequência das alterações 
sofridas pelo habitat. Tem 
também efeitos na migração e 
na insegurança alimentar. 
 

Num estudo publicado a 
2 de Julho e que se 
ba se i a  em dados 
recolhidos durante um 
período de 20 anos, a 
FAO afirma que 20% das 
terras cultivadas, 30% das 
florestas e 10% das 
pastagens serão atingidas 
por este fenómeno. O 

estudo demonstra igualmente 
que esta degradação se deve 
principalmente a uma má gestão 
dos solos e que, desde 1991, 
novas zonas do globo foram 
atingidas por este fenómeno. 
 
A FAO realçou, contudo, alguns 
pontos positivos. Assim, 19% 
das terras agrícolas do planeta 
são exploradas de uma maneira 
sustentável, enquanto 10% das 
florestas e 19% das pastagens 
apresentam melhorias de 
qualidade e de produtividade. 
 
 
 
 
 
 
 
Para mais informações  

  

 

http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18588&Itemid=54
http://sefi.unep.org/english/globaltrends.html
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18271&Itemid=54
http://sefi.unep.org/english/globaltrends.html
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18570&Itemid=54
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18392&Itemid=54
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TPI celebra décimo aniversário –  
conferência de imprensa  

Procurador do TPI acusa Presidente do Sudão 
de genocídio e pede  

mandado de detenção  

O Tribunal Penal Internacional (TPI) 
modifica a maneira como a justiça 
intervém durante um conflito, 
afirmou o Presidente em exercício da 
Assembleia de Estados Partes, Bruno 
Stagno, numa conferência de 
imprensa organizada, na Sede da 
ONU, em Nova Iorque, por ocasião 
do décimo aniversário da adopção do 
Estatuto de Roma. 
  
O TPI, encarregado de julgar os 
crimes mais graves, os genocídios e 
os crimes de guerra, é uma das 
“maiores realizações da humanidade”, 
afirmou Christian Wenaweser. Por 
sua vez, Bruno Stagno, sublinhou que, 
no caso Darfur, era a primeira vez 
que um tribunal internacional 
intervinha num conflito em curso e 
não no período pós-conflito. 
  
O Procurador do TPI, Luís Moreno 
Ocampo, lembrou que o seu papel 
consistia em reunir as provas e 
apresentá-las aos juízes. “Não posso 
deixar-me influenciar por motivos 
políticos”, insistiu, acrescentando 
que, no caso Darfur, devia manter a 
sua independência, ao mesmo tempo 
que informava o Conselho de 
Segurança. 

I n t e r r o g a d o  s o b r e  a s 
consequências políticas da sua 
decisão de solicitar dos juízes do 
TPI um mandato de detenção 
contra o Presidente do Sudão, 
Omar Al-Bashir, Moreno Ocampo 
reiterou que agia “no âmbito das 
suas funções, sobre um caso que 
fora remetido para o Tribunal pelo 
Conselho de Segurança”. 
 

“Acusamos Al-Bashir de três crimes 
de genocídio, cinco crimes contra a 
humanidade e dois crimes de guerra. 
Temos provas dos ataques contra as 
populações do Darfur, reunidas em 
campos, privadas de assistência 
humanitária e expostas a assassínios e 
violações. O ministro que coordenou 
esses ataques, em 2005, como 
ministro do Interior, Ahmad Haroun, 
tem, desde 2005, a pasta dos 
Assuntos Humanitários e é ele que 
gere esses campos”, explicou Luís 
Moreno Ocampo. Ora, em 2007, o 
próprio Al-Bashir afirmou “que nunca 
entregaria Haroun, uma vez que este 
seguia as suas instruções”. “Trata-se 
de uma confissão pública”, disse. 
 
Interrogado sobre o motivo por que 
todos os casos que o TPI aprecia têm 
que ver com África, o Procurador 
precisou que o critério de selecção 
dos casos era pura e simplesmente a 
sua gravidade e a ausência de um 
processo judicial a nível nacional.  
 
 
 
 
Para mais informações  

Três anos depois de o Conselho de 
Segurança lhe ter pedido para levar 
a cabo uma investigação no Darfur e 
com base nos elementos de prova 
recolhidos, o Procurador do 
Tribunal Penal Internacional (TPI), 
Luis Moreno Ocampo, concluiu que 
há motivos razoáveis para crer que 
Omar Hassan Ahmad Al-Bashir deve 
responder penalmente por 10 
acusações de genocídio, crimes 
contra a humanidade e crimes de 
guerra. 
 
Os elementos de prova da Acusação 
mostram que concebeu e executou 
um plano que visava destruir uma 
grande parte dos grupos Fur, Masalit 
e Zaghawa, devido à etnia a que 
pertencem. Durante cinco anos, 
m i l h õ e s  d e  c i v i s  f o r a m 
desenraizados das terras que o seu 
povo ocupava desde há séculos. 
Assistiram à destruição de todos os 
seus meios de subsistência, à 
espoliação das suas terras e à 
ocupação destas por novos 
habitantes. “Nos campos, as forças 
do Sr. Al-Bashir matam os homens e 
violam as mulheres. Quer pôr fim à 
história dos povos Fur, Masalit e 
Zaghawa”, declarou o Procurador.  
 
Em vez de ajudar a população do 
Darfur, Omar Al-Bashir mobilizou 
todo o aparelho de Estado, 
incluindo as forças armadas, os 
serviços de informações, a 
diplomacia e o poder judicial, para 
submeter intencionalmente os 2,5 
milhões pessoas que vivem em 

campos de deslocados – na sua 
maioria, membros dos grupos 
visados – a condições de vida que só 
podiam provocar a sua destruição 
física. 
 
“O Sr. Al-Bashir é o Presidente. É o 
comandante-chefe. Não se trata de 
palavras destituídas de sentido. 
Serviu-se do aparelho de Estado no 
seu conjunto; utilizou o exército; 
recrutou as milícias Janjaweed. 
Todos estão sob a sua autoridade, 
todos lhe obedecem. Detém um 
controlo absoluto”. 
 
O Juízo de Instrução vai agora 
examinar os elementos de prova. Se 
os juízes considerarem que há 
motivos razoáveis para crer que 
cometeu os crimes que lhe são 
imputados, decidirão qual o melhor 
meio de garantir a sua comparência 
perante o Tribunal. A Acusação 
pediu que fosse emitido um 
mandado de detenção. 
 
Cartum rejeitou imediatamente 
estas acusações e ameaçou reagir, 
se a questão for apresentada às 
Nações Unidas. 
 
Pelo seu lado, o Secretário-Geral da 
ONU, Ban Ki-moon, lembrou que o 
TPI é uma instituição independente 
e que as Nações Unidas devem 
respeitar a independência do 
processo judicial. 
 
 
Para mais informações  

Após 13 anos de fuga, Radovan Karadzic detido e entregue ao TPIJ  

O Procurador do Tribunal Penal 
Internacional para a ex-Jugoslávia (TPIJ), 
Serge Brammertz, saudou a detenção do ex-
Presidente da Republika Srpska, em fuga 
desde há 13 anos, Radovan Karadzic, 
responsável pelo massacre de Srebrenica. 
  
“Fui informado pelos nossos colegas em 
Belgrado da operação que permitiu deter 
Radovan Karadzic. Em nome do gabinete do 
Procurador, desejo felicitar as autoridades 
sérvias, em particular o Conselho de 
Segurança Nacional, a equipa sérvia 
encarregada da busca de fugitivos e o 
Gabinete do Procurador encarregado dos 

crimes de guerra, por esta etapa fundamental 
da cooperação com o TPIJ”, declarou Serge 
Brammertz, num comunicado. 
 
O Procurador saudou um “dia muito 
importante para as vítimas, que esperam por 
esta detenção há mais de 10 anos”. “É 
também um dia importante para a justiça 
internacional, pois esta detenção mostra 
claramente que ninguém está fora da alçada 
da justiça e que, mais tarde ou mais cedo, os 
fugitivos serão levados a tribunal”, 
acrescentou. 
  
Radovan Karadzic, ex-Presidente da 
Republika Srpska [república pró-sérvia 
secessionista da Bósnia e Herzegovina, 
durante a guerra de 92-95], é acusado de 
genocídio, cumplicidade no genocídio, 
exterminação, assassínio, perseguições, 
deportações, actos desumanos e outros 
crimes contra populações bósnias 
muçulmanas, bósnias croatas e não sérvias. 
 
O Secretário-Geral da ONU saudou a 

detenção de Radovan Karadzic e felicitou as 
autoridades sérvias. 
  
“É um momento histórico para as vítimas”, 
afirmou Ban Ki-moon, que sublinhou: “Pôr 
fim à impunidade é um elemento essencial 
para alcançar a paz e a justiça sustentáveis na 
região. Embora o fim da impunidade seja uma 
pedra angular, o trabalho do TPIJ não ficará 
concluído, enquanto não forem detidos e 
julgados todos os fugitivos”. 
 
Karadzic foi entregue ao TPIJ, na Haia. 
Durante a primeira audiência, o juiz Alphons 
Orie leu-lhe as 11 acusações que lhe são 
imputadas e os seus direitos. O acusado, que 
expressou a sua vontade de se representar a 
si próprio, fez valer a sua prerrogativa de 
adiar a sua declaração de inocência ou 
culpabilidade por 30 dias. A segunda 
audiência terá lugar a 29 de Agosto. 
 
 
 
Case information sheet – Radovan Karadzic  

 

 

http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18445&Itemid=54
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18365&Itemid=54
http://www.un.org/icty/cases-e/cis/karadzic/CIS-Karadzic.pdf
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A 20 de Julho, Catarina Furtado, 
Embaixadora de Boa Vontade do Fundo das 
Nações Unidas para a População (UNFPA), 
lançou a primeira pedra do bloco operatório 
e de partos da Maternidade de Gabu, no 
leste da Guiné-Bissau. O bloco prestará em 
breve serviços vitais a recém-nascidos e suas 
mães, num país onde a taxa de mortalidade 
materna é alarmantemente elevada.  
 
A construção do bloco representa o 
culminar de um projecto que Catarina 
Furtado iniciou há um ano e meio. Em 
Dezembro de 2006, ajudou a recolher mais 

de 253 000 euros, numa maratona do 
programa “Dança Comigo” , difundido pela 
RTP e de que era apresentadora.  
 
Catarina Furtado, que agradeceu a calorosa 
recepção que lhe foi dispensada pelo público 
e as autoridades presentes, sublinhou a 
importância do projecto para a redução da 
mortalidade materna no país. Citando o 
slogan  do UNFPA “Porque todos contam”, 
apelou a uma participação ampla e eficaz e 
ao empenhamento no êxito do projecto.  
 
Catarina Furtado chegou, a 19 de Julho,  à 
Guiné-Bissau, onde permaneceu uma semana, 
a fim de lançar e divulgar um projecto de 
apoio à redução da mortalidade materna e 
neonatal, que visa melhorar os cuidados 
obstétricos de urgência nas regiões de Oio e 
Gabu. O projecto conta com o apoio do 
Governo português, através do Instituto 
Português de Apoio ao Desenvolvimento 
(IPA), e da RTP (Rádio e Televisão de Portu-
gal). Uma equipa de produção do programa 
“Até ao Fim do Mundo” e equipas de rádio 
acompanharam Catarina Furtado, para 
chamar a atenção para a questão da saúde 

materna e neonatal na Guiné-Bissau. 
 
A cerimónia oficial em Gabu foi dirigida pela 
Ministra da Saúde Pública, Eugénia Saldanha, 
e o Representante Residente do UNFPA, 
Guy de Araújo. Contou com a presença da 
Coordenadora Residente do Sistema da 
ONU, Giuseppina Mazza, do Representante 
Residente da OMS, Daniel Kertesz, do 
Director de Operações da UNICEF,  da 
representante do IPAD, Ana Correia, o 
Governador da região de Gabu e do 
Administrador do Sector de Mansoa.  

Na opinião de Jean-Marie Guéhenno,  são 
dois os elementos fundamentais do êxito 
de uma operação de manutenção da paz. 
O primeiro é o apoio, o compromisso e a 
unidade não só do Conselho de 
Segurança mas também dos países 
fornecedores de tropas e dos doadores. 
Foi por esta razão, entre outras, que o 
Departamento das Operações de 
Manutenção da Paz reforçou a sua 
interacção com os países fornecedores de 
tropas,  para desenvolver uma 
interpretação comum dos mandatos. 
 
O segundo elemento fundamental é que 
as partes demonstrem vontade de 
assegurar uma paz duradoura. Confessou 
que não acredita na máxima segundo a 
qual não se pode manter a paz, se não 
houver paz. É possível manter uma paz 
frágil, disse Jean-Marie Guéhenno, 
lembrando que compete ao Conselho de 
Segurança garantir que existe uma massa 
crítica de recursos, aos fornecedores de 
tropas, saber se os seus soldados estão 
dispostos a correr riscos e à comunidade 
internacional, mobilizar o compromisso 
necessário. 
 
Não é, no entanto, possível aplicar uma 
operação de paz a todas as situações, 
preveniu. Enviar uma missão, na ausência 
de uma solução melhor, comprometeria 
um instrumento que é muito útil em 
lugares onde estão reunidas as condições 
necessárias, como a Libéria, o Haiti ou a 
Serra Leoa, onde as operações tiveram 
realmente um papel crucial. 
 

Não é esse o caso do Darfur, lamentou o 
Secretário-Geral Adjunto, reconhecendo, 
no entanto, o “desafio ético” do 
Conselho, que pode legitimamente 
responder: “como dizer não, quando não 
há outras soluções?” É verdade, 
reconheceu, que a Operação Híbrida UA-
ONU para o Darfur (UNAMID) pode 
conseguir fazer baixar o nível de violência, 
mas, sem um processo político, não há 
paz à vista. 
 
Convidado a fazer um prognóstico sobre 
o futuro da manutenção da paz, dentro 
de 10 ou 15 anos, Jean-Marie Guéhenno 
considerou que o desafio será estabelecer 
um equilíbrio entre o envolvimento 
internacional e o respeito pela soberania 
e a vontade dos povos no que se refere a 
gerir os seus assuntos. 
  
Como a ONU não poderá responder a 
todos os pedidos, o segundo desafio 
consistirá, talvez, em conseguir que 
trabalhe com outras organizações 
internacionais, como as instituições de 
Bretton Woods, preservando, ao mesmo 
tempo, a sua legitimidade. Será também 
necessário que os países do Norte se 
mostrem mais disponíveis para fornecer 
contingentes que prestem serviço sob a 
bandeira das Nações Unidas: isto 
constituirá o terceiro desafio.  

Não há paz duradoura sem vontade política  
das partes  

 (continuação da página 1)  

Catarina Furtado, Embaixadora de Boa Vontade do UNFPA, 
 apoia redução da mortalidade materna e neonatal na Guiné-Bissau 

61ª. Conferência Anual DPI/ONG 

Decorre de 3 a 5 de 
S e t e m b r o ,  a  6 1 ª . , 
Conferência Anual DPI/
ONG, que terá como tema: 
“Reafirmar os Direitos 
Humanos: A Declaração 
Universal Tem 60 Anos”, 
que se realiza no ano em 
q u e  s e  c o m e m o r a  
sexagésimo aniversário da 
adopção da Declaração 
Universal dos Direitos 
Humanos, assinada em Paris, 
em 1948. Pela primeira, terá 
lugar fora da Sede das 
Nações Unidas em Nova 
Iorque, mais precisamente 
na Sede da UNESCO, em 
Paris.  
 
Organizada pelo DPI em 
parceria com a comunidade 
das ONG e, este ano, com 
o concurso da UNESCO, do 
Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos e do 
Governo  f rancês ,  a 
Conferência tem como 
objectivo salientar os meios 
mais eficazes de que a 
sociedade civil dispõe para 
contribuir, juntamente com 
a s  o u t r a s  p a r t e s 
interessadas ,  para a 
promoção dos direitos 
humanos aos níveis mundial, 

regional, nacional e local. 
Estão também previstos 
vários eventos especiais à 
margem da Conferência, 
n o m e a d a m e n t e  u m a 
exposição sobre a história 
da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos.  

 

 

http://www.un.org/dpi/ngosection/conference/
http://www.un.org/dpi/ngosection/conference/
http://www.un.org/dpi/ngosection/conference/
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Quase tão perigoso como os próprios ciclones ou 
terramotos é o mito de que a destruição e as 
mortes que causam são, de certo modo, 
inevitáveis, uma consequência certa de uma 
calamidade natural. É verdade que não podemos 
evitar que se produzam, mas podemos determinar 
a nossa reacção. Consoante as medidas que 
adoptarmos, podemos agravar os efeitos das 
catástrofes ou atenuá-los. 
 
A diferença radica na preparação e na prevenção. 
Talvez seja difícil admiti-lo, porque isso significa 
dar ênfase à previsão e ao planeamento e não 
apenas ao socorro de emergência [...] Se 
tomarmos as medidas adequadas antecipadamente, 
poderemos salvar vidas e meios de subsistência 
que de outro modo se perderiam. [...] 
 

Devido às alterações climáticas, o número e a 
intensidade das catástrofes meteorológicas irão 
aumentar. Entre 2006 e 2007, as perdas, tanto 
humanas como económicas, duplicaram. E, 
evidentemente, para os países mais pobres, uma 
catástrofe pode ter consequências ainda mais 
devastadoras [...] 
 
Sabemos o que é preciso fazer. Todos os países, 
dos mais ricos aos mais pobres, devem integrar a 
redução de riscos de catástrofe nos seus planos 
de desenvolvimento e de redução da pobreza. [...] 
 
Há muitas possibilidades de acção coordenada a 
nível mundial. Os doadores internacionais devem 
apoiar os fundos especiais destinados a ajudar os 
países pobres a enfrentarem as catástrofes 
naturais, como os criados pelo Banco Mundial e as 

Nações Unidas. O Quadro de Acção de Hyogo, 
acordado em 2005, na sequência do tsunami, 
estabelece prioridades para a redução de riscos de 
catástrofe e exige que a comunidade internacional 
adopte medidas práticas a favor da segurança das 
comunidades locais.[...]  
 
Agora que a estação dos furacões está a chegar, 
todos esperamos que não haja uma catástrofe, 
mas, como bem sabemos, haverá e teremos de 
contar os mortos e ir socorrer os sobreviventes. 
Recordemos, porém, que não é inevitável que as 
coisas se passem assim. 
 
Ban Ki-moon, Secretário-Geral da ONU em “É tempo 
de encontrarmos outra via para enfrentar as 
catástrofes”, semanário Sol, 19/07/2008  

ONU e a imprensa portuguesa  

O transporte por via marítima exige apenas dois 
navios por cada frete. O transporte por via 
terrestre foi abandonado há muito, devido a 
problemas ligados à segurança e à 
impraticabilidade das estradas. 
 
Contudo, ainda que o transporte por via marítima 
pareça ser o mais eficaz, o período estival não é o 
melhor para descargar devido a problemas 
associados às marés altas, que tornam os navios 
instáveis quando ancorados. O único porto do 
país utilizável é o de Mogadixo. 
 
Conclusão: 
 
A subida dos preços alimentares no mundo tem 
causado graves problemas, isto já para não dizer 
em países como o Quénia, a Tanzânia e o Malavi 
que deixaram de vender produtos alimentares ao 

PAM, receando que os seus stocks se venham a 
esgotar. Resta a África do Sul, que continua a ser 
um fiel colaborador e fornecedor do PAM. Peter 
Goosens insiste em dois pontos que considera 
primordiais: contribuições imediatas em dinheiro 
para as operações do PAM e na necessidade de 
escoltas militares. 
 
A sua passagem por Bruxelas não é uma 
coincidência, espera conseguir convencer a 
Comissão Europeia a atribuir fundos ao PAM, para 
que este prossiga a sua operação de ajuda 
alimentar. Espera também que alguns países 
ofereçam ajuda, assegurando escoltas, uma vez 
que os produtos alimentares estão retidos no 
porto de Mombaça, no Quénia. Um navio precisa 
apenas de quatro dias para, dali, chegar a 
Mogadixo. O assunto é urgente, mas Peter 
Goosens confia em que a comunidade 

internacional responda. Disse: “Espero não ter de 
vos mostrar fotografias de milhares de mortos, mas 
sim de uma cidade reconstruída. O povo somali sofre 
e é preciso pôr termo ao seu sofrimento”.  

Peter Goosens, Representante e Director Regional do PAM na Somália, 
faz balanço alarmante da situação dramática na Somália (continuação)  

 

Prosseguimos neste número a divulgação de mais um caso. A exemplo dos 
anteriores, também este foi publicado em Portugal pelo jornal Semanário. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Polícias para a paz: O papel dos capacetes azuis na 
manutenção da ordem pública   
 
Quando se fala de “operações de manutenção da paz da ONU”, a 
imagem que vem à mente de muitas pessoas é a de uma força militar 
de capacetes azuis enviada para uma região dilacerada por um 
conflito, a fim de ajudar a restabelecer a paz e a estabilidade. O que 
alguns ignoram é que um número crescente de homens e mulheres da 
polícia das Nações Unidas ajuda a restabelecer a ordem pública não 
temporariamente, mas sim a longo prazo.  

 
O caso 
 
Em Janeiro deste ano, uma foto amplamente divulgada de uma mulher da 
Força de Polícia das Nações Unidas rodeada de mulheres e crianças, num 
campo de refugiados do Darfur, ilustrava o papel perigoso e difícil que a 
Polícia das Nações Unidas, conhecida como UNPOL, é cada vez mais 
chamada a desempenhar. A Operação Híbrida da União Africana e das 
Nações Unidas no Darfur (UNAMID) enviará mais de 6000 agentes da 
UNPOL para as zonas em conflito, o que constituirá o maior destacamento 
de sempre. À medida que os agentes da polícia chegam ao terreno e 
assumem a responsabilidade pela protecção da população civil nos campos e 
efectuam regularmente patrulhas, a sua presença visível começar a criar uma 
sensação de segurança e de esperança. Mas as expectativas das Nações 
Unidas poderiam revelar-se demasiado optimistas – sem um número 
suficiente de polícias competentes e sem equipamento apropriado, a missão 
será uma das mais difíceis e mais arriscadas de toda a história da ONU. 
 
Devido ao papel reforçado atribuído hoje à UNPOL no que se refere a 
restabelecer o Estado de direito, a favor de milhões de pessoas afectadas 
por conflitos, todos os dias cerca de 11 000 agentes da polícia da ONU 
efectuam patrulhas, asseguram a formação e prestam assessoria sobre 
questões de polícia nacional, procedimentos penais e direitos humanos. Este 
número é o mais elevado de sempre e traduz um aumento dos efectivos de 
cerca de 65%, só nos últimos dois anos. 
 

 

Texto integral do artigo  

 

http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18451&Itemid=334
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18451&Itemid=334
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18537&Itemid=459
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No início dos anos 90, uma pequena equipa de profissionais de 
Polícia destacados ad-hoc por alguns países europeus, africanos e 
asiáticos, fazia parte do recém-criado Departamento de Operações 
de Manutenção da Paz (DPKO), então chefiado por Kofi Annan, 
posteriormente nomeado Secretário-Geral (SG). No âmbito do 
Boletim do Secretário-Geral sobre as Funções e Organização do 
DPKO, de 15 de Maio de 2000 (ST/SGB/2000/9), foi estabelecida, 
em 10 de Outubro de 2000, por decisão do Secretário-Geral 
Adjunto responsável pelo DPKO, Jean-Marie Guéhenno, a Divisão 
de Polícia (DP) do Secretariado da ONU, sendo um dos actuais 
pilares do DPKO, juntamente com a componente política – Office 
of Operations –, e a componente militar - Office of Military Affairs. 

 
Tais desenvolvimentos correspondem à visão do Relatório Sobre 
as Operações de Paz (A/55/305 e S/2000/809), de 21 de Agosto de 
2000, (cf. parágrafos 118 a 126), também conhecido como 
Relatório Brahimi. Este Relatório preconiza que o trabalho das 
componentes de Polícia Civil da ONU tende a ocupar, 
gradualmente, um papel prioritário. Tal se deve também ao facto 
de que os conflitos actuais que justificam a intervenção do 
peacekeeping são sobretudo de natureza intra-estadual e não inter-
estadual como anteriormente, durante a Guerra Fria. O mesmo 
Relatório afirma que o objectivo principal das componentes de 
Polícia das Operações de Paz deve concentrar-se na reforma e 
restruturação dos serviços de Polícia autóctones, em acréscimo às 
tradicionais actividades de aconselhamento (advisory), 
monitorização, formação e apoio operacional.  
 
À data, a partir da sede da ONU, em Nova Iorque, coordenamos 
cerca de 15.000 elementos policiais seleccionados e/ou colocados 
em 18 Missões de Paz da ONU, oriundos de quase uma centena de 
países. No total, em 60 anos de pecekeeping, já serviram na ONU 
mais de 50.000 profissionais de Polícia, que terão ajudado a formar 
outros tantos elementos dos serviços de Polícia locais, estimando-
se que o resultado do seu trabalho tenha tido impacto, directo e 
indirecto, em mais de 300 milhões de pessoas. 
 
Tive a honra de ser proposto pelo Estado Português e 
seleccionado, em 2001, como Policy and Planning Officer, para um 
posto em secondment no DPKO (ou seja, duplo vínculo, à ONU e 
ao Estado Português), juntamente com outros dois profissionais 
(um dos EUA e outro da Noruega), integrando a equipa nuclear 
que tinha por missão desenvolver e consolidar a Divisão de Polícia, 
uma espécie de Direcção-Geral, chefiada por um Director que é, 
simultaneamente, o Police Adviser do Secretário-Geral. A DP 
começou por concentrar as suas actividades no planeamento 
estratégico e operacional das Missões de Paz, bem como o apoio a 
prestar a estas na implementação dos respectivos mandatos e 
afectação de recursos. Fui privilegiado com a aprendizagem sobre 
peacekeeping e resolução internacional de conflitos, no 
desempenho de múltiplas funções naquele departamento, incluindo 
a chefia da Secção de Mission Management, o cargo de  Deputy 
Police Adviser, tendo sido interinamente Police Adviser por um ano, e 
sendo actualmente o Team Leader da nova iniciativa estratégica 
visando a resposta rápida do Secretariado ao estabelecimento, 
assistência e avaliação de Missões de Paz: Standing Police Capacity 
(“Capacidade Permanente de Polícia” ou “Corpo Operacional de 
Polícia”). Espero, no futuro, poder escrever mais sobre esta 
iniciativa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
No terreno, colocado em Missões de Paz (ex-Jugoslávia, Timor-
Leste, Haiti, Chade e República Centrafricana, etc.), fui chamado a 
exercer funções de Police Commissioner, Chefe de Operações, 
Chefe de Planeamento Estratégico e Operacional, Porta-Voz e 
Chefe de Gabinete, entre outras. Fui nomeado para representar o 
Secretariado e o DPKO em conferências, seminários e reuniões 
junto dos Estados-Membros, Assembleia Geral e Conselho de 
Segurança. Tive o privilégio de ajudar a conceber e redigir 
Relatórios do Secretário-Geral, bem como estudos aprofundados 
nas áreas de Polícia, Estado de Direito e Segurança. Fui ainda 
chamado a participar activamente no Senior Management Team do 
DPKO. 
 
Iniciei a minha carreira profissional licenciando-me (1986-1991) no 
Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna 
(ISCPSI), tendo completado posteriormente o curso de mestrado 
em Estudos Estratégicos e a Pós-Graduação em Relações 
Internacionais, no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas 
(ISCSP) da Universidade Técnica de Lisboa. Completei o mestrado 
em Estudos Europeus (1997-1998) no Colégio da Europa, Bruges, 
Bélgica, e tive ainda a fortuna de poder efectuar estudos avançados 
– Senior Managers in Government - na JFK School of Government, 
Universidade de Harvard, Massachussetts, EUA. Em Portugal, no 
âmbito da licenciatura em Ciências Policiais e Segurança Interna, 
havia completado estágios de Ordem Pública, Operações Especiais, 
Protecção Pessoal, Serviço Policial Urbano, entre outros. Exerci 
funções de docente no ISCPSI e na Escola Prática de Polícia, 
comandei unidades operacionais da PSP, desempenhei funções 
chamadas de ‘Estado-Maior’ no Comando Metropolitano de Lisboa 
e na Direcção Nacional da PSP, de onde fui nomeado para 
representar Portugal junto da ONU. 
 
Sinto que é um privilégio para mim, para o meu país e para a 
Polícia portuguesa que eu tenha tido a oportunidade histórica de 
ajudar a fundar e consolidar, na ONU e junto dos seus Estados 
Membros, iniciativas internacionais nas áreas de Polícia (lato senso), 
Segurança e Estado de Direito, tendo daquela forma o nosso país 
dado o seu contributo para a evolução do moderno peacekeeping, 
mais multi-dimensional do que tradicionalmente e com um 
crescente foco sobre as acções de boa governação e os esforços 
de desenvolvimento e fortalecimento institucional (capacity-
building), nomeadamente a reforma policial, integrando-se assim 
elementos de peacebuilding no peacekeeping.  
 
 
 
(continua na página 23) 

O papel da Polícia da ONU e a evolução do Peacekeeping 
 

Antero Lopes 
 

Team Leader da Capacidade Permanente de Policia da ONU e 

"Police Commissioner" 

Portugueses e a ONU 
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Questions thématiques: Enfants 

http://www.un.org/french/issues/children/  

  

Safer Water, Better Health (WHO report) 

http://www.who.int/quantifying_ehimpacts/publications/saferwater/
en/index.html 

  

WTO accession process 

http://www.wto.org/english/thewto_e/acc_e/cbt_course_e/
signin_e.htm 

 
 

Human Rights, Terrorism and Counter-Terrorism 
(OHCHR) 

http://www.ohchr.org/Documents/Publications/Factsheet32EN.pdf 

  

 
Food and Fuel Prices - Recent Developments, Macroeconomic 

Impact, and Policy Responses (IMF report)  

http://www.imf.org/external/np/pp/eng/2008/063008.pdf  

  

Humanitarian Appeal 2008 – Mid-year review 

http://ochaonline.un.org/humanitarianappeal/index.htm  

 

UNICEF Humanitarian Action Report 2008 

English: http://www.unicef.org/har08/index.html 

 
 
 
Poderá encontrar estas e muitas outras informações úteis 

no Boletim da Biblioteca do UNRIC  N
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Várias Missões de Paz mais recentes são 
vistas pela comunidade internacional como, 
predominantemente, “Missões de Polícia”, o 
que é o caso da UNMIT (Timor-Leste), onde 
a ONU tem um mandato executivo de 
polícia, e da MINURCAT (Chade e República 
Centrafricana), que coordena as suas 
actividades com a Missão vizinha em Darfur. 
Falamos de Missões em cujos conceitos de 
operações me foi dada a oportunidade de 
desempenhar papéis com os quais aprendi 
muito, tanto na fase de concepção como de 
implementação, exercendo funções variadas 
como, por exemplo, de Police Commissioner, 
normalmente no crítico semestre inicial do 
estabelecimento daquelas Operações e por 
vezes com um mandato executivo, sempre 
com escassos recursos. Tive ainda a 
oportunidade de intervir em diversas outras 
Missões de Paz, das 18 que tenho a 
responsabilidade de apoiar, entre as quais a 
MINUSTAH (Haiti) e a UNMIL (Libéria), 
onde as respectivas componentes de Polícia 
possuem também mandatos complexos, com 
responsabilidades de prestar apoio 
operacional às Polícias locais, ao mesmo 
tempo que se ocupam da reforma e 
desenvolvimento daquelas instituições. 
Refira-se que no Kosovo (UNMIK) a ONU 
mantém responsabilidades executivas de 
polícia ao passo que estabelece a Polícia 
local. 
 
Graças aos esforços da ONU, no âmbito do 
peacekeeping e do peacebuilding, entre 
outros, têm vindo a ser crescentemente 
contempladas, na última década, na 
formulação de políticas públicas de 
segurança, as necessidades de reforma na 
área de segurança interna, esforços a serem 
levados a cabo tanto por estados quanto por 
organizações internacionais, nos planos 
bilateral e multilateral. Tais reformas 

revestem-se de particular importância em 
países industrializados com sistemas 
ancestrais, em países em vias de 
desenvolvimento e, sobretudo, em 
territórios devastados pelo conflito, palcos 
potenciais ou efectivos de Missões de Paz. A 
reforma dos serviços de Polícia nestes 
cenários é, cada vez mais, um esforço 
reconhecido pelas autoridades nacionais e 
pela comunidade internacional como 
elemento fundamental de base à estabilidade 
social, ao desenvolvimento sustentável, à 
resolução duradoura de conflitos e à 
consolidação da paz.  
 
A ONU, nas suas múltiplas Missões de Paz, 
incluindo as anteriormente referidas, tem 
concluído que uma Polícia civil apoiada pela 
comunidade, capaz de efectivamente pôr 
cobro à insegurança, é um importante 
elemento viabilizador de estabilidade social e 
política, bem como de desenvolvimento 
económico, sendo os princípios de tais 
esforços extrapoláveis para outros domínios 
do sector público. Nas suas múltiplas 
valências enquanto agentes da lei, elementos 
de segurança pública, órgãos de polícia 
criminal, agentes de informações estratégicas 
ou símbolos de uma nova ordem política, os 
profissionais das instituições do sistema de 
segurança, em particular aqueles envolvidos 
na segurança interna, são amplamente 
reconhecidos como desempenhando um 
papel central e de grande visibilidade na 
promoção do Estado de Direito 
democrático, na estabilidade social e na 
manutenção sustentável da paz. A sua acção 
já não se confina aos territórios nacionais 
respectivos, sendo nomeadamente 
responsáveis por ajudar a esforços 
internacionais de reforma do sistema de 
segurança em países que necessitem de tal 
apoio. 

Os países e a comunidade internacional têm 
vindo a aprender que os custos de apoiar 
esforços de reforma do sistema de 
segurança de maneira adequada e em tempo 
oportuno são incomensuravelmente 
inferiores aos custos de ter que reparar 
situações de paralizia institucional ou de 
colapso total. Durante a última década, a 
comunidade internacional apercebeu-se que 
a reforma policial é uma empresa essencial e 
complexa. Esforços internacionais para 
reformar os serviços de Polícia deparam-se, 
muitas vezes, com obstáculos dantescos nos 
campos político, financeiro, logístico e 
histórico. A sua complexidade pode ser 
intimidante quando toca em assuntos de 
liderança, gestão, vontade política, atitudes 
enraízadas e (des)confiança por parte do 
público. Porém, dada a sua centralidade, é 
uma responsabilidade da qual os países e a 
comunidade internacional não se podem 
alhear. Verificando-se um número cada vez 
maior de actores dedicados a encetar 
esforços de apoio a reformas abrangentes do 
sistema policial, bem como de outras áreas 
relacionadas, tais como a justiça e a defesa, 
generaliza-se paulatinamente o debate 
procurando-se uma compreensão mais clara 
sobre as questões que constituem o cerne 
da reforma policial, e outras, num espectro 
abrangente. 
 
Esperamos poder aprofundar estes e outros 
temas relacionados, em próximas edições. 

Portugueses e a ONU 

O papel da Polícia da ONU e a evolução do Peacekeeping (continuação)  

http://www.un.org/french/issues/children
http://www.who.int/quantifying_ehimpacts/publications/saferwater/en/index.html
http://www.wto.org/english/thewto_e/acc_e/cbt_course_e/signin_e.htm
http://www.ohchr.org/Documents/Publications/Factsheet32EN.pdf
http://www.imf.org/external/np/pp/eng/2008/063008.pdf
http://ochaonline.un.org/humanitarianappeal/index.htm
http://www.unicef.org/har08/index.html
http://www.unric.org/index.php?option=com_content&task=view&id=18441&Itemid=155
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O pedido que Luis Moreno Ocampo, 
Procurador do Tribunal Penal 
Internacional, fez ao juízo de instrução 
para que emitam um mandado de detenção 
contra Omar Al-Bashir, Presidente em 
exercício do Governo de Unidade Nacional 
do Sudão, gerou um debate sobre a 
jurisdição, funcionamento e futuro do TPI 
e sobre os limites da soberania como não 
havia memória. 
 
Al-Bashir, se acusado, será acusado de 
crimes de genocídio, crimes contra a 
humanidade e de guerra, onde se contam 
acusações de genocídio, de ter causado 
ofensas graves à integridade física ou 
mental de membros de um grupo e de 
deliberadamente ter sujeitado esse grupo a 
condições de vida pensadas para provocar 
a sua destruição física. Para além destes 
crimes, poderá ainda ser acusado de 
homicídio, extermínio, transferência 
forçada de populações, tortura e violação. 
 
Várias vozes foram rápidas a elencar 
alguns dos problemas que se levantam à 
acção do Tribunal: em primeiro lugar, o 
Sudão não é Parte do Estatuto – o que é 
uma limitação que merece, de facto, 
alguma consideração -, o mandado é 
emitido contra um chefe de estado em 
funções e parece por em causa o princípio 
absoluto da soberania. 
 
E, de facto, embora o Estatuto do TPI 
tenha já 106 estados partes, permanece 
aberta a controvérsia sobre o tipo de 
jurisdição que o TPI tem sobre estados não 
partes do Estatuto. O artigo 13 b) do 
Estatuto confere ao Tribunal jurisdição 
sobre qualquer um dos crimes da sua 
competência – crime de genocídio, crimes 
contra a Humanidade, crimes de guerra, 
crime de agressão – se o Conselho de 
Segurança, agindo nos termos do Capítulo 
VII da Carta, denunciar ao Procurador 
qualquer situação em que haja indícios de 
ter ocorrido a prática de um ou vários 
desses crimes – o que aconteceu com o 
Sudão. Mas não há na Carta nem no 
Estatuto provas inabaláveis de que a 
jurisdição do Tribunal se estenda a estados 
não partes, ou que o Conselho tenha a 
capacidade para obrigar os estados a 
submeterem-se à jurisdição do Tribunal.  
 
O que há, outrossim, é toda a lógica de 
construção do Tribunal, o espírito no qual a 
comunidade internacional se tem movido e 

que se consubstancia na recusa do 
princípio sacrossanto da soberania e nos 
seus corolários: o fim das impunidades e a 
responsabilidade de proteger os povos dos 
crimes mais hediondos e mais graves, 
mesmo quando são cometidos pelo seu 
próprio estado.  
E no que diz respeito ao argumento de Al-
Bashir ser um chefe de estado em funções, 
o artigo 27 do Estatuto tem um título 
esclarecedor: irrelevância da qualidade 
oficial. Isto significa que a qualidade 
oficial de chefe de Estado ou de Governo, 
de membro do Governo ou do Parlamento, 
de representante eleito ou funcionário 
público em caso algum eximirá a pessoa 
em causa de responsabilidade criminal.  
 
Esta eventual acusação é o culminar de um 
processo iniciado com a Resolução 1593 
(2005) do Conselho de Segurança, de 31 de 
Março de 2005, na qual o Conselho 
determinando que a situação no Sudão 
continua a constituir uma ameaça à paz e 
segurança internacionais, actuando ao 
abrigo do Capítulo VII da Carta, decide 
referir a situação vivida no Darfur desde 1 
de Julho de 2002 ao Procurador do TPI. 
 
A possível emissão de um mandado de 
detenção gerou dois grupos de opiniões. De 
um lado os que acham que este será mais 
um processo falhado para o TPI que ainda 
não conseguiu avanços significativos com 
os processos do Uganda, Congo, e que viu 
ignorados os seus anteriores mandados de 
detenção de Maio de 2007 contra Ahmed 
Haroun, ministro de estado e assuntos 
humanitários, e para Ali Abdel-Rahmun, 
comandante das milícias. Que este 
mandado poderá resultar num golpe de 
estado militar e em instabilidade política 
(União Africana), que consideram que a 
dignidade soberana de um estado foi posta 
em causa (Liga Árabe) e que o caos 
político poderá grassar pelo país, tornando-
o numa Somália ou num Iraque. No final 
desta argumentação está o descrédito do 
Tribunal. 
 
Do outro lado, estão aqueles que vêem 
neste processo judicial – distinto do 
processo político de paz em curso no país – 
uma decisão pioneira e fundadora: se 
emitido o mandato de captura, Al-Bashir 
será o primeiro chefe de estado em funções 
a ser acusado pelo TPI. Uma decisão que 
credibiliza o Tribunal e que mostra 
claramente que os ditadores e os 

torcionários não encontrarão mais na 
soberania um santuário para os seus crimes 
de genocídio, contra a humanidade e de 
guerra, usando a soberania como uma 
licença para matar. 
 
Enquanto se espera a decisão do juízo de 
instrução – alguns consideram que possa 
demorar até 3 meses – a comunidade 
internacional poderá aumentar a pressão 
sobre o regime sudanês para que o 
processo de paz conheça avanços efectivos, 
eventualmente com a oferta, como referiu 
Gareth Evans, de o Conselho de Segurança 
pedir ao TPI que suspenda o processo 
judicial contra Al-Bashir. 
 
Seja qual for a decisão, a mesma terá que 
ter em linha de conta os vários interesses e 
perigos em questão, as provas que lhe 
foram apresentadas pelo Procurador, a 
questão da admissibilidade, a polémica 
questão da jurisdição. No final, está em 
causa o próprio estado da arte do direito 
internacional penal contemporâneo.  
 
E recuperando o argumento da tal 
dignidade, essa é a questão fulcral do TPI e 
do novo caminho da comunidade 
internacional: a garantia de que todos 
podem viver em dignidade, mesmo aqueles 
que no Darfur não têm conhecido senão a 
insegurança, a violência, o sofrimento 
generalizado. 
 
 
 
Mónica Ferro 
Docente do Instituto Superior de Ciências 
Sociais e Políticas 
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A secção “Um olhar sobre a ONU”, para 
a qual Mónica Ferro foi convidada a 
escrever e que, desde Janeiro de 2006, 
tem merecido o interesse e o apreço dos 
leitores deste Boletim, será interrompida 
nos próximos três meses. Ficamos a 
aguardar o regresso a estas páginas de 
Mónica Ferro, a quem aproveitamos para 
agradecer a colaboração.  

AVISO AOS LEITORES  

 
 
O futuro do Tribunal Penal Internacional e do Presidente do Sudão – uma ligação inesperada  

UM OLHAR SOBRE A ONU * 

* Os artigos publicados nesta secção expressam exclusivamente os pontos de vista da autora, não devendo ser interpretados como 
reflectindo a posição da ONU 



25  

 

A ONU e a UE 
(http://www.europa-eu-un.org/) 

 
EU Council Conclusions on Zimbabwe (22 de Julho) 

http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8042_en.htm 
 

Conclusions du Conseil de l'UE relatives à l'opération EUFOR Tchad/RCA (22 de Julho) 
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8041_en.htm 

 
Summary of intervention of EUHR Solana before meeting of international organisations active on the ground in Kosovo (EU, NATO, UN, OSCE) 

(18 de Julho) 
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8030_en.htm 

 
Déclaration de la Présidence au nom de l'UE sur le Soudan (14 de Julho) 

http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8019_en.htm 
 

"A new vision for development cooperation in the 21st Century" - Keynote speech by EU Commissioner Michel at the UN ECOSOC High-Level 
debate - Development Cooperation Forum (30 de Junho) 

http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_7992_en.htm 

Boletim do Centro de Informação Regional das Nações Unidas—UNRIC 

O AMBIENTE EM PERSPECTIVA* 

Há que reconhecer o tremendo esforço que a 
China fez nestes últimos anos para mudar a sua 
imagem ambiental junto do Ocidente. O 
encerramento de muitos milhares de fábricas 
altamente poluentes. Os incentivos para a redução 
das emissões de dióxido de enxofre. O 
investimento maciço no controlo da contaminação 
da água, do solo e do ar. Mas como resolver em 
escassos anos uma montanha de problemas 
acumulados nas últimas décadas? E tudo isto com 
os olhos focados no número mágico: oito-oito-
oito, ou melhor: 8 de Agosto de 2008, o dia da 
abertura dos Jogos Olímpicos. 
Ainda se se tratasse “apenas” de resolver os 
problemas antigos... Mas os chineses estão ainda a 
acordar para a dimensão da catástrofe social que 
pode estar por detrás dos supostos mega-
benefícios dos grandes empreendimentos que vão 
mudar a face da China, e deslocar nos próximos 
anos centenas de milhões de chineses dos campos 
para as cidades. Como por exemplo, o da 
Barragens das Três Gargantas. 
 
Barragem das Três Gargantas, um 
tremendo risco ambiental? 
Apesar da deslocação prévia de mais de um milhão 
de pessoas, mais 4 milhões se seguirão nos 
próximos dez a quinze anos. A criação do imenso 
lago obrigou ao abandono e demolição de 115 
cidades dentro da área inundável, ao 
encerramento de 1500 fábricas, à instalação de 
150 estações de tratamento de águas residuais e 
de 170 aterros sanitários e à estabilização 
geotécnica das encostas, no valor de mil milhões 
de euros.  
Mas com a subida do nível das águas, após o fecho 
das comportas, os riscos geoambientais mais 
temidos tornaram-se realidade. A erosão das 
margens provocou sucessivos escorregamentos de 
terras (alguns originando ondas com mais de 50 m 
de altura). A acumulação de sedimentos finos na 
albufeira, junto à barragem, teve como 
consequência o aumento da erosão costeira, por 
perda de capacidade de transporte de sedimentos. 
A alteração do regime hidrológico levou à 
diminuição das reservas de água doce a jusante. 
Com a grande retenção de sedimentos e 

nutrientes na barragem, a qualidade da água 
deteriorou-se rapidamente, por falta de 
capacidade de dispersar os poluentes que afluem à 
albufeira (a somar aos milhões de toneladas de 
resíduos que ficaram submersos). Seguiu-se a 
afectação de espécies (como o golfinho do 
Yangtze, o esturjão do Yangtze e a garça siberiana, 
bem como a redução dos stocks de peixe e a 
eutrofização (explosão de algas, mosquitos...). 
 
Mas não é só o Yangtze que está poluído... 
...Mais de 70% dos rios e lagos chineses estão 
muito poluídos. O lago Tai, na província de 
Jiangsu, é o 3º maior lago da China, famoso pelas 
suas cénicas escarpas calcárias. É também fonte de 
abastecimento da cidade de Wuxi, para vários 
milhões de habitantes. Em Julho de 2007 um surto 
de algas levou à suspensão do fornecimento de 
água. Os trabalhos de despoluição demorarão 5 
anos e custarão cerca de 15 milhões de dólares. 
Infelizmente, muitos outros exemplos podem ser 
dados de cidades chinesas onde a vida dos seus 
habitantes é um verdadeiro inferno: 
 
Lanzhou, onde o Rio Amarelo passa a roxo 

Lanzhou, a capital da setentrional província 
de Ganzu, com 2 milhões de habitantes, 
ostenta desde 1998 o título de uma das 10 
cidades mais poluídas do mundo, facto que é 
atribuído à convergência de 3 factores: 
elevadas emissões de poluentes industriais, 
uso do carvão como fonte de energia 
principal, condições climáticas desfavoráveis 
(tempestades de areia e seca mais 
frequentes. Os episódios de poluição do Rio 
Amarelo, que abastece de água a cidade, 
apresentam uma frequência assustadora. 
 

Linfen, a cidade mais poluída do mundo 
Com quase 5 milhões de habitantes a 
expansão desenfreada da indústria do carvão 
gerou a cidade considerada com a pior 
qualidade de ar do mundo, com incidências 
altíssimas de problemas respiratórios e de 
pele e cancro do pulmão. O governo local 
reconhece a necessidade de fechar de 
imediato mais de 200 fábricas. 

 
Tianying, a cidade de chumbo 

Esta cidade com cerca de 140.000 habitantes 
é responsável por metade da produção de 
chumbo da China. A concentração de 
chumbo no ar e no solo atinge 10 vezes os 
valores-limite estabelecidos por lei. São 
frequentes mal-formações nos recém-
nascidos e problemas no crescimento. 
 

Wanshan, a capital do mercúrio 
A China é conhecida como o país com 
maiores emissões de mercúrio para a 
atmosfera, essencialmente proveniente de 
fundições e combustão do carvão. Devido à 
exploração e processamento das minas de 
mercúrio de Wanshan, província de 
Guizhou, o solo contém níveis de mercúrio 
100 a 1000 vezes superiores à média. A 
produção cessou em 2001 mas 100 milhões 
de toneladas de resíduos ficaram no terreno 
à mercê da erosão. 
 

Mas a industrialização forçada não é aceite de 
ânimo leve pela população dos meios rurais. Aqui 
e além surgem focos de revolta que leva o 
governo chinês a repensar algumas medidas, como 
no caso de Huaxi: 
 
Huaxi, a industrialização do mundo rural 
em marcha forçada 

Até 2001 Huaxi vivia apenas para a 
agricultura. Com a instalação de 13 fábricas 
da indústria química pesada, incluindo 
pesticidas, começaram os problemas: 
poluição atmosférica, envenenamento dos 
poços e das colheitas, aumento de incidência 
de cancros e de abortos espontâneos. Os 
protestos da população foram crescendo ao 
ponto de desembocarem num violento 
motim de mais de 50.000 camponeses. No 
seguimento o governo local decidiu fechar as 
fábricas, o que constituiu uma inusitada 
vitória da vontade popular. 
 

 
Carlos Costa 
GEOTA – Grupo de Estudos do Ordenamento do 
Território e Ambiente       
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* Esta coluna é da responsabilidade do GEOTA. Os artigos nela publicados expressam exclusivamente os pontos de vista do autor, não devendo ser interpretados como reflectindo 
a posição das Nações Unidas.  

Jogos Olímpicos, Direitos Humanos e Ambiente 

http://www.europa-eu-un.org/
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8042_en.htm
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8041_en.htm
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8030_en.htm
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_8019_en.htm
http://www.europa-eu-un.org/articles/en/article_7992_en.htm
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O CANTO DA RÁDIO ONU *  

Entrevista ao Professor Doutor Carlos Reis,  
Reitor da Universidade Aberta em Portugal  

P: Sobre o seu “paper”, o que seria na 
realidade essa internacionalização de 
que fala? Que forma ela tomaria na 
prática? 
R: O conceito de internacionalização da 
língua portuguesa abrange vários aspectos, 
mas de um modo geral,  tem que ver com o 
propósito de fazer da língua portuguesa uma 
grande língua de circulação internacional, 
reconhecida como tal, capaz de estar 
presente em várias partes do mundo, capaz 
de ser reconhecida como uma grande língua 
de culturas variadas, capaz de funcionar em 
reuniões internacionais, capaz de modelar 
saberes científicos, culturais, capaz de 
suportar uma indústria cultural forte, por 
exemplo no plano da produção de livros ou 
de software educativo, e portanto, como tal, 
ao nível do que são outras grandes línguas de 
circulação internacional como o inglês, o 
espanhol, o francês e poucas mais. Porque 
aqui do que se trata também é de 
reconhecer na língua portuguesa, nesse 
plano internacional, um potencial que ainda 
não tem, mas que deve ter antes de mais em 
função do elevadíssimo número de falantes 
da língua portuguesa. E, portanto, essa 
internacionalização assenta num conjunto de 
procedimentos materiais, de medidas, de 
procedimentos instrumentais, obedecendo, 
naturalmente, também a orientações 
estratégicas que enquadrem esses 
procedimentos.  
 
Q: Na sua opinião porque que isso não 
aconteceu até agora? 
R: Vou dar-lhe duas possíveis explicações, 
uma geral e uma portuguesa. Em termos 
gerais, porque não basta que uma língua, 
como o português, seja teoricamente falada 
por 200 a 230 milhões de pessoas. É preciso 
que essa dimensão demográfica esteja 
suportada também por uma produção 
cientifica, cultural, por um desenvolvimento 
económico, por um poder político que são, 
de facto, os grandes elementos que 
catapultam uma língua para que seja uma 
língua de poder. Falar no poder da língua é 
sempre alguma coisa de limitado, se não 
dispusermos dos instrumentos e dos 
mecanismos que façam dela também uma 
língua de poder. E é por isso que, por 
exemplo, um idioma como o alemão ou o 
italiano são idiomas que, do ponto de vista 
do número de falantes, estão muito longe do 
português e, no entanto, têm um poder de 
afirmação internacional em boa parte 
superior ao português. Ora, temos de 
inverter esta tendência e de fazer com que a 
dimensão por assim dizer demográfica ou 
populacional do idioma, ainda por cima 
falado em quatro continentes, tenha também 
uma correspondente no plano da influência 
externa. 

 

Esta é uma explicação geral que tem que ver 
com o facto que, infelizmente e por agora, 
muitos países que falam português não 
tenham expressão em termos de influência 
internacional e em termos de poder 
económico. Podemos dizer que, neste 
aspecto, na medida em que um grande país 
como o Brasil ganhe, como está a ganhar, 
um grande peso internacional, isto só 
favorece a causa da língua portuguesa. Do 
lado de Portugal, devo dizer que, desde que 
me conheço, se fala em políticas de língua, 
expressão do português, em difusão do 
português. Suponho, no entanto, que nunca 
como agora houve uma vontade política 
efectiva de fazer deste desígnio um desígnio 
nacional, isto é, uma causa que está para 
além da ilusão política dos governos que vão 
governando e se vão substituindo e que tem 
uma continuidade, sem a qual de facto nada 
é possível. 
 
P: O senhor acha que o acordo 
ortográfico teve alguma influência 
nesse interesse de Portugal de 
formular essa nova política da língua? 
O que há por detrás dessa 
preocupação do Governo português? 
R: Neste momento, estamos a falar de uma 
causa, essa do acordo ortográfico, que 
renasceu, porque já existia. Teoricamente, o 
acordo ortográfico deveria estar em vigor 
desde os anos noventa. Mas, neste 
momento, é encarado, sobretudo pelos 
poderes políticos, como uma espécie de 
instrumento acima de tudo simbólico para 
mostrar que a língua portuguesa tem uma 
relativa unidade, o que é um argumento 
importantíssimo, para que seja, de facto, uma 
língua com alcance internacional. Porque, 
repare, e isto é muitas vezes esquecido, 
quando se fala do acordo ortográfico, o 
português é das grandes línguas de cultura a 
única que tem duas ortografias oficiais. Nós 
estamos aqui a falar em variações 
ortográficas, que existem, embora em 
reduzida escala, em inglês, em francês, e 
outras línguas também. Mas nenhuma dessas 
grandes línguas reconhece a existência de 
duas ou mais ortografias oficiais.  
 

Ora bem, o português, até agora, tinha duas 
ortografias oficiais, o que é uma situação 
bem mais complexa e bem mais danosa do 
que simplesmente com oscilações 
ortográficas. 
 
 
Q: Mas, Professor, hoje há opositores 
desse acordo ortográfico, não só mas 
também da influência da variante 
brasileira em Portugal através da 
cultura, da música, das telenovelas 
etc... Eles não teriam razão em 
reclamar um pouco de que a língua 
es ta r ia  se ndo ,  se gundo  e l es 
«invadida»? 
R: Eles terão a sua razão, que, do meu ponto 
de vista, é uma falsidade, porque uma língua 
não é um bastião, uma fortaleza inexpugnável 
fechada dentro de umas muralhas. Uma 
língua é um organismo vivo, que se abre à 
penetração de outras línguas, inclusivamente. 
Se dissermos que estamos desapontados 
com a reacção de algumas pessoas em 
relação ao acordo ortográfico, estamos a 
usar um termo «desapontados» que no 
século XIX era sentido como um anglicismo; 
hoje já não é. E, como este, centenas de 
termos da língua portuguesa. A língua não 
está fechada sobre si mesma. Por que 
haveria de estar fechada à  penetração de 
termos brasileiros que, de resto, hoje em dia 
estão absolutamente incorporados no nosso 
falar, mesmo por parte de pessoas que são 
adversárias do acordo ortográfico e que já 
nem se apercebem de que, quando dizem 
que vão para a fila, em vez de dizer que vão 
para a bicha, estão a usar um termo que foi 
importado do português do Brasil e que não 
danificou em nada a autenticidade do 
português de Portugal? Essa visão de uma 
língua fechada à entrada de termos, de 
variantes etc, é uma visão absolutamente 
obsoleta, nacionalista e retrógrada. 
 
P: Agora, quando Portugal formula 
essa proposta de internacionalização 
da língua portuguesa, está em consulta 
com outros países ou vai capitanear 
isso sozinho? 
R: Eu não sei se isso acontece, diria que, 
provavelmente, há duas coisas aí. Foi uma 
iniciativa do Governo, como qualquer 
governo pode ter, pedir a um grupo de 
pessoas, coordenadas por uma pessoa, que 
fizesse um estudo sobre este tema.  
 
    
    
                   (continua na página 27) 
 
 
* Colaboração da Rádio ONU  
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Entrevista ao Professor Doutor Carlos Reis,  
Reitor da Universidade Aberta em Portugal (continuação)  

Isto não quer dizer que esta proposta não 
esteja em sintonia com preocupações de 
outros países, e hoje, é muito evidente que o 
Brasil, tem uma consciência muito mais 
nítida do que é a importância estratégica da 
língua do que tinha a dez ou vinte anos atrás. 
E se isso serviu, é uma conjectura que vale o 
que valem as conjecturas, se isso serviu de 
alguma forma para consciencializar 
politicamente Portugal de que deveria uma 
vez por todas acordar para essa causa, então 
é excelente que assim tenha acontecido. O 
que tenho que dizer aqui é que 
provavelmente neste caso como em muitos 
outros, não há acções políticas inocentes. E 
esta não é inocente, ela parte da consciência 
de que é importante para Portugal, para a 
sua política externa, para a sua afirmação 
internacional, para o seu diálogo com os 
outros países de língua oficial portuguesa é 
importante de ter uma política de língua 
forte. Se essa política de língua é acompanha 
pela cumplicidade ou até pela emulação com 
outros países de língua portuguesa, óptimo! 
 
 
P: Professor, o seu estudo também fala 
que a projecção internacional do 
português não corresponde ao grande 
número de falantes. Por sua vez, 
quando se comenta sobre a 
necessidade de o idioma se tornar uma 
das línguas oficiais de organizações 
internacionais, como no caso as 
próprias Nações Unidas aqui, o 
primeiro obstáculo é a questão 
financeira. Na sua opinião, como é que 
pode ser resolvido esse problema? 
Porque é uma questão de dinheiro.  
 
R: Isso pode resolver-se de duas formas, 
uma mais rápida e outra mais lenta. A forma 
mais rápida é pagando, mas não é, talvez, a 
forma mais eficiente, nem é talvez a forma 
mais digna. A forma mais lenta e talvez mais 
digna é dando aos países de língua 
portuguesa uma capacidade de intervenção 
política nos grandes espaços internacionais. 
Um poder, em suma, que torne 
inquestionável essa opção. Isto é, alguém, 
alguma vez, coloca essa questão 
relativamente ao francês ou ao espanhol? 
Não. E não coloca porque essas línguas são 
línguas de poder. Enquanto o português não 
for uma língua de poder, o lado financeiro 
aparece sempre como obstáculo à adopção 
do português como língua de comunicação 
internacional em organizações internacionais. 
Mas, se é assim, então eu diria ainda outra 
coisa. É que provavelmente há dinheiro que 
é bem mais mal gasto em outras coisas do 
que numa acção desse tipo.  
 
 

P: Na sua opinião a ausência dessa 
política do português pode fazer com 
que a língua desapareça? E eu cito 
lugares bem específicos, Goa, Macau e 
até mesmo, porque não dizer, Timor 
Leste? 
 
R: Infelizmente, a língua portuguesa tem uma 
presença residual nesses espaços. Eu nunca 
estive em Goa nem em Timor, já estive 
várias vezes em Macau e pude observar in 
loco. Muito pouca gente fala português em 
Macau, apesar de o português ser, durante 
cinquenta anos, uma das duas línguas oficiais 
em Macau, o que obriga a que documentos 
sejam  escritos em português e etc. Essa 
presença é uma presença, repito, residual, e 
era bom que não fosse assim. Porque são 
espaços, digamos históricos e simbólicos, 
importantes para Portugal. E era bom que o 
português pelo menos subsistisse como 
língua viva e activa. Realmente há uma 
função, é abrir escolas, é mandar 
professores, é fazer do português uma língua 
activa e é dar de Portugal uma imagem 
moderna, dinâmica e atraente.  
 
 
P: Falando já para o futuro e se 
concretizando por exemplo a proposta 
do novo observatório de língua 
portuguesa que o seu estudo 
apresenta, que papel concreto poderia 
ou deveria ser dado à CPLP? 
 
R: Eu acho que a CPLP, com todo o respeito 
que tenho pela instituição, por quem a dirige 
e por quem a secretaria, pessoas que  
conheço e estimo, talvez não tenha ainda o 
papel activo que em matéria de língua 
deveria ter. A próxima reunião da CPLP, que 
vai ser aqui em Lisboa dentro de alguns dias, 
toma justamente a língua portuguesa como o 
seu tema central. E é também por isso que o 
Governo português está a dar a este tema 
uma ênfase muito especial. A CPLP, até 
agora, não tem talvez tido o papel dinâmico 
que deveria ter. Deveria ter, em parte por 
responsabilidade dos países mais influentes e 
mais pesados politicamente, que são Portugal 
e o Brasil. E que, de uma certa forma, têm a 
responsabilidade de ser a locomotiva da 
CPLP. Por outro lado, a CPLP foi criada 
como  um instituto internacional de língua 
portuguesa, que, reconhecidamente, até hoje 
não teve o papel influente, decisivo, de 
intervenção, de doutrina, que deveria ter em 
matéria de língua portuguesa. De modo que 
eu julgo que é um domínio em que 
realmente ainda há muita coisa a fazer.  
 
 
 
 

P: E essa observação me leva à minha 
última pergunta para encerrar essa 
entrevista com o Professor Doutor 
Carlos Reis. O que é que representa, 
em montante financeiro, a adopção 
desse acordo ou a implementação para 
o mercado livreiro ou literário, 
digamos do país, no caso de Portugal. 
Isso representa um prejuízo, essa é 
uma das grandes preocupações, 
porque seria absorvido por um gigante 
como o Brasil, que já tem dominado 
praticamente o mercado livreiro? 
  
R: Essa, para mim, é uma das maiores 
mistificações, é uma das maiores falácias que 
têm sido ditas em torno do questão do 
acordo ortográfico. Se o acordo ortográfico 
vai introduzir, como introduz, algumas 
alterações na grafia do português, no 
português de Portugal e no português do 
Brasil, é natural que os livros que agora 
comecem a ser editados sejam adaptados a 
essa grafia. Isso é, de um ponto de vista, 
digamos, produtivo, uma oportunidade de 
negócio. Por outro lado, não houve maior 
demagogia, para não dizer falsificação 
cultural nestes tempos, em que se discutiu o 
acordo ortográfico, do que dizer que 
milhões de livros iam para o lixo. Mas 
alguém, alguma vez, deitou para o lixo um 
livro, quando houve anteriormente reformas 
ortográficas? Alguém, alguma vez, deitou 
parao lixo livros que tenham, que muita 
gente tem, com grafias eventualmente 
desactualizadas? A transição para o mercado 
bibliográfico em língua portuguesa, nos 
próximos tempos, vai fazer isso ao longo de 
seis anos. Haverá muito tempo para os livros 
que vêm aí serem adaptados à grafia que vai 
ser estipulada ou que está estipulada pelo 
acordo. E, de resto, vale a pena perguntar: 
mas então a indústria livreira só por si tem o 
direito de bloquear um acordo desta 
magnitude e desta relevância? Julgo que isto 
é suficiente.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
* Colaboração da Rádio ONU 
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Poderá encontrar estas e outras publicações na página na internet do Serviço de Publicações das Nações Unidas:  
https://unp.un.org/ 

Rule-of-law Tools for Post-conflict 
States: Maximizing the Legacy of Hy-

brid Courts (PDF)  
 

 
Código de Venda: 08.XIV.2 P  
Publicado em Julho 2008 
Versão Electrónica (PDF) 
Disponível em inglês  

Africa: Atlas of our Changing  
Environment 

 
 

 
Código de Venda: 08.III.D.4  
ISBN-13: 9789280728712 
Publicado em Julho 2008 
Disponível em inglês  

Commission on Sustainable  
Development: Report on the  

Sixteenth Session  
(11 May 2007 & 5-16 May 2008) 

 
Código de Venda: EE0317  
ISBN-13: 9789218801449 
Publicado em Julho 2008 
Disponível em inglês 
 

Report of the Special Committee on 
Peacekeeping Operations and its 

Working Group: 2006 Second  
Resumed Session (18 December 

2006), 2007 Substantive Session (28 
February-16 March and 23 May 2007) 

and 2007 Resumed Session  
(11 June 2007) 
 
Código de Venda: EGA987 
ISBN-13: 9789218200488 
Publicado em Julho 2008 
Disponível em inglês 

Disarmament 2007: Critical  
Disarmament Issues - Panel  

Discussions Organized by the NGO 
Committee on Disarmament, Peace 
and Security in Cooperation with the 
Office for Disarmament Affairs on 11, 

12, 19 April and 19 October 2007 
 

 
Código de Venda: 08.IX.4  
ISBN-13: 9789211422610 
Publicado em Julho 2008 
Disponível em inglês 

Small Arms and Light Weapons:  
Selected United Nations Documents, 

2008 Edition 
 
 
 
 
 

 
Código de Venda: 08.IX.7  
ISBN-13: 9789211422641 
Publicado em Julho 2008 
Disponível em inglês 

“Alterações climáticas: o nosso desafio” é 
o tema do 18º. Concurso Internacional de 
Pintura para Crianças, lançado pelo 
Programa das Nações Unidas para o 
Ambiente (PNUA). 
 
As crianças do mundo inteiro, com idades 
compreendidas entre 5 e 13 anos, são 
convidadas a participar no concurso. Os 
participantes devem apresentar as suas 
obras até 15 de Janeiro de 2009 ao 
gabinete do PNUA nas suas respectivas 
regiões. Além dos vencedores mundiais, 
haverá vencedores a nível regional (África, 
Ásia e Pacífico, Ásia Ocidental, Europa, 
América Latina e Caraíbas e América do 
Norte)”, precisou o PNUA, num 
comunicado. 
 
Este ano, as pinturas incidirão sobre as 
alterações climáticas, podendo focar o 
impacto do aquecimento global no planeta 
ou as acções concretas que todas as 

pessoas podem realizar, como a utilização 
de energias renováveis e de transportes 
comuns, entre muitas outras. 
 
O vencedor mundial e os seis laureados 
regionais receberão, respectivamente, um 
prémio de 2000 dólares e de 1000 dólares 
cada um. Todos os vencedores ganharão 
uma viagem com todas as despesas pagas, 
com um acompanhante, para assistir à 
Conferência Internacional das Crianças-
Tunza 2009 (local e data a confirmar 
posteriormente). 
 
O concurso é organizado, todos os anos, 
pelo PNUA, a Fundação para a Paz Mundial 
e o Ambiente, sediada no Japão, a Bayer e a 
Nikon Corporation. No ano passado, 
foram recebidas 15 550 pinturas de 90 
países. 
 
18th International Children's Painting 
Competition on the Environment 

Alterações climáticas - tema do Concurso Internacional de Pintura 
para Crianças  

 

Dia Internacional da  
Alfabetização 
8 de Setembro 

 
Dia Internacional da 

Democracia 
15 de Setembro 

 

Dia Internacional da 
Preservação da Camada de 

Ozono 
16 de Stembro 

 

Dia Internacional da Paz 
21 de Setembro  
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